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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

111 Art. 1° O Poder Público Municipal, com vistas ao aprimoramento das atividades esportivas,
recreativas e de lazer, voltadas às crianças e adolescentes da rede pública municipal de
ensino e aos seus familiares, pautar-se-á pela elaboração do Programa de Estímulo e
Incentivo às práticas esportivas e às atividades físicas, recreativas e de lazer, no contra-
turno escolar, buscando melhor qualidade de vida e maior bem estar de seus alunos e
familiares.

Parágrafo único. A atuação municipal sempre buscará garantir às atividades esportivas,
recreativas e de lazer um caráter sócio educativo e de integração familiar.

Art. 2° O Programa de Estímulo e Incentivo às práticas esportivas e às atividades físicas,
recreativas e de lazer se dará no sentido de:

envolvimento do aluno e sua família;envolvimento do aluno e sua família;

II — ampliar as ações direcionadas à prática de esportes, atividades físicas, recreativas e de
lazer, em período complementar ao horário normal das aulas, conforme posterior
regulamentação;

II — ampliar as ações direcionadas à prática de esportes, atividades físicas, recreativas e de
lazer, em período complementar ao horário normal das aulas, conforme posterior
regulamentação;

fl1L ir.
VI — estender o tempo de acompanhamento pedagógico-social de crianças e adolescentes
regularmente matriculados nas redes públicas municipais de ensino;

2 2 JUN 2010
14.

VII — contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diversas areas de conhecimento.
P 4.7

Art. 3° A participação da criança ou adolescente e seus familiares'Ap„pro§rárria. Meribionado
no artigo anterior dependerá da comprovação de que o aluno esteja regularmente
matriculado em escola da rede pública municipal de ensino e comprovação de sua efetiva
frequência às aulas, com notas e avaliações que permitam a sua aprovação.

Art. 4° As escolas esportivas terão como patronos os atletas, ou ex-atletas, que mais tenham
se destacado em sua modalidade.
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Dispõe sobre o Programa de Estímulo e Incentivo à
prática de atividades esportivas, recreativas e de
lazer no período complementar ao horário normal
das aulas, e dá outras providências.

III — aumentar o acesso de alunos e familiares aos equipamentos esportivos e sociais
existentes no Município de São Paulo, utilizando todo o potencial das instalações esportivas;

IV — facilitar a inclusão sócio-educativa, através da prática esportiva;

V — promover a saúde, a qualidade de vida e o bem estar social, contribuindo para ,, a
elevação do índice de desenvolvimento humano local — IDH; . á to 'Á. nieievação do indice de desenvolvimento humano locai — iuti;

e.;
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I — buscar uma maior integração familiar, reconstruindo vínculos familiares, com o
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Art. 5° As atividades esportivas serão desenvolvidas em equipamentos esportivos
municipais da Administração Direta e Indireta e em praças esportivas administradas pela
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

§ 1° Conforme o interesse público envolvido e observando os princípios da conveniência e
da oportunidade, essas atividades poderão eventualmente ser desenvolvidas em outros
equipamentos esportivos ou em outras praças esportivas, desde que situados dentro do
Município de São Paulo, através da colaboração de entidades privadas ou de outras esferas
governamentais no sentido de operacionalizar e viabilizar o Programa.

• § 2° A atuação municipal junto aos equipamentos esportivos mencionados no parágrafo
anterior se dará de maneira gradual, mediante a correspondente liberação de recursos
financeiros, humanos e materiais, ou em locais indicados e disponibilizados por entidades
conveniadas.

Art. 6° Compete à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação coordenar,
organizar, supervisionar, fiscalizar e desenvolver o Programa de que trata a presente lei.

§ 1° A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá celebrar convênios e
acordos, inclusive com transferência de numerários e materiais, com entidades privadas ou
com outras esferas governamentais, preferencialmente através de chamamento público.

§ 2° A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá obter recursos via
patrocínio, convênio ou doações de empresas privadas ou instituições públicas, bem como
oferecer contrapartida, observadas as determinações legais, nos termos da legislação em
vigor pertinente.

§ 3° Todas as Secretarias Municipais e os demais órgãos e entidades da Administração
Direta e Indireta deverão, sempre que solicitadas, prestar colaboração necessária quando o

•
exija a implantação, execução ou manutenção do Programa.

§ 4° As Secretarias envolvidas deverão designar um coordenador para, no âmbito de suas
respectivas competências, cooperar com a implementação, execução ou manutenção do
Programa.

Art. 7° Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
competirá:

I — nomear equipe de coordenação;

II — assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos,
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes permitidos pela legislação.

Art. 8° As atividades serão acompanhadas, avaliadas e fiscalizadas por um Conselho
Superior, que formulará sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do programa municipal,
sendo presidido pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e constituído por
titulares ou representantes de órgãos governamentais e não governamentais.

Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço público
relevante, vedada, porém, a sua remuneração a qualquer título.

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, inclusive a Lei n° 13.546, de 31 de março de 2003.

Sala das Sessões,	 A

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Vereador
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JUSTIFICATIVA

A atividade física é indispensável ao bom funcionamento do nosso organismo como um
todo, além de garantir ao corpo um aspecto mais saudável. Exercitar-se, muito mais do que
dar um visual mais bonito e mais atrativo, é uma atitude inteligente em relação a si próprio.

Não são poucos os estudos feitos a respeito do resultado da prática de esportes ou de uma
atividade física disciplinada. A conclusão, pode-se dizer que unânime, é no sentido da

• confirmação dos benefícios que traz para a saúde, da melhoria da qualidade de vida e da
prevenção e controle de vários problemas físicos e mentais.

Praticar esportes, seja qual for a modalidade, faz um bem enorme para o corpo: combate a
flacidez, fortalecendo os músculos; melhora a circulação sanguínea, diminuindo o risco de
enfarte; auxilia na queima de calorias; melhora a postura; desenvolve a concentração e a
coordenação motora, entre muitos outros benefícios.

Alguns dos resultados observados com a prática de atividades físicas são:

• diminuição dos índices de mortalidade, principalmente por doenças cardiovasculares
e coronarianas;

• impedimento e/ou retardo do aparecimento da hipertensão arterial e redução dos
níveis de pressão arterial nos hipertensos;

• menor risco de desenvolvimento de diabetes;
• manutenção da força muscular, da estrutura e função das articulações;
• alívio dos sintomas de depressão e melhora do humor.

O presente projeto busca, além da prática esportiva e de atividades físicas em geral, uma
maior integração familiar e a disponibilização de um momento de recreação e lazer aos
alunos da rede pública municipal de ensino e seus familiares.

Diante de seu nítido caráter social e de interesse público, solicito que o presente projeto seja
aprovado pelos meus nobres pares.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papei para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 L. 9 	 1.Áo	 1:271 G  I 20-e0 	 (a) 	

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Zi 06 ifo

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
c;--ç/oc. /

ÂNGELA BOROÍN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha CO 
Proc. t:4°_,atii

Siivia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0293/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

•	 - Lei n° 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a utilização,
pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio municipal;

- Lei n° 11.847, de 6 de julho de 1995, que dispõe sobre a criação de Escolas de
Esportes nos Centros Educacionais Esportivos, e dá outras providências;

- Lei n° 12.264, de 11 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a implantação de áreas
de lazer no perímetro urbano da Capital, e dá outras providências;

- Lei n° 12.362, de 13 de junho de 1997, que cria um parque esportivo de convivência
e de lazer dentro dos limites do Autódromo de Interlagos, nas condições que
especifica;

- Lei n° 12.467, de 16 de setembro de 1997, que dispõe sobre a instalação de Centros
Educacionais e Esportivos em áreas remanescentes de desapropriações viárias do
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei n° 13,546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa
Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

- Lei n° 13.718, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização dos Clubes
Desportivos Municipais, e dá outras providências;

- Lei n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, que institui na Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, e dá
outras providências;

- Lei n° 14.409, de 22 de maio de 2007, que cria o Programa Municipal de Atividade
Física — AGITA SAMPA, e da outras providências;

- Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, que concede incentivo fiscal às
agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no Município de São
Paulo; prorroga o prazo para adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado,
instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei n° 14.652/07;

- Decreto n° 46.210, de 15 de agosto de 2005, que dispõe sobre o Programa "São
Paulo é uma Escola", instituído nas unidades educacionais da Rede Municipal de

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha
Proc.

Silvia do P. S. . Caruso
RF. 11. 00

PROCURADORIA

Ensino, nos termos do Decreto n° 46.017, de 10 de julho de 2005, alterado pelo
Decreto n° 47.692/06;

- Decreto n° 48.392, de 29 de maio de 2007, que institui o Programa Clube Escola,
alterado pelo Decreto n° 50.212/08;

- PL n° 0128/02, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o "Programa Escola
Aberta" a ser desenvolvido nos finais de semana e feriados nas escolas sob gestão
municipal e dá outras providências;

- PL n° 0241/02, de autoria do Vereador Antonio Paes — Baratão, que cria os "Jogos
da Cidade" e dá outras providências;

- PL n° 0391/02, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação de
áreas de preservação esportiva e de lazer, e dá outras providências;

- PL n° 0559/02, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do
"Programa Domingo no Pátio", e dá outras providências;

- PL n° 0641/02, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que cria o "Programa
Municipal de Reforço Pedagógico Capoeira da Gente" no âmbito do Município de São
Paulo;

- PL n° 0651/02, de autoria do Vereador Celso Jatene, que cria o "Programa de
Incentivo ao Esporte, Lazer e Recreação — P.I.E.L.R.", no âmbito do Município de São
Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0635/05, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a criação e
manutenção de Academias de Ginástica destinadas à população de baixa renda e dá
outras providências;

- PL n° 0269/06, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre o incentivo à
prática de atividades físicas e esportivas no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL n° 0697/07, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do
"Festival Cultural e Esportivo de alunos surdos da Rede Municipal de Ensino da
Cidade de São Paulo" e dá outras providências;

- PL n° 0559/08, de autoria do Vereador Paulo Fiorillo, que dispõe sobre a prática do
atletismo na rede municipal pública de ensino, que recebeu veto total, pendente de
apreciação;

- PL n° 0690/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre a
política municipal de promoção e integração das atividades esportivas,
recreativas e de lazer voltadas para o munícipe em idade escolar e sua família, e
dá outras providências;
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Folha
Proc. N°

Silva do P. S. P. Carusa
RF. 11.000

- PL n° 0273/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que institui o programa
Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 10 de agosto e 2010.
/

/
Procuradora Supervisora do etor,de esq. e Análise Prévia

Ad,,la Duarte Nelvare
/\

/DAB/.pP 11/8.85
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Base de dados : Iegis

Pesquisa : 11822

Total de referências :

Folha e")
PrOC.

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 11.822 26/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para a utilizaçao, pela comunidade, dos predios escolares integrantes do

patrimonio municipal.
Projeto: Projeto de Lei N o 294/1995 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto n o 36.832/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI mo 11.822 , DE 26 DE	 JUNHO DE 1995	 Folha	 R) •	
•

(Projeto de Lei n° 294/95, do Vereador Gilson Barreto) pme.hr
/

Estabelece normas para a utilização, pela
comunidade, dos prédios escolares inteZ7-----

4	 CIO P . S. • Cgrantes do patrimônio: municipal. 	 aruso
-11,C00PAULO HALO?, Prefeito do Município de São Paulo, usando

das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Umara Municipal, em sessão de 7 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

-Art. 10 - Os prédios escolares integran-
tes do patrimônio do Município de São Paulo, bem como
suas instalações e equipamentos, poderão ser utilizados
pela comunidade local, durante os finais - de - semana,
feriados e férias escolares, de acordo com c estabele-
cido por esta lei.

Art. 2° - A utilização pela comunidade
localfica'sujeita ao critério justificado e fundamen-
tado da direção de cada-escola, em comum acordo com a
Associação de Pais e Mestres.

Art. 30 - As s dependências, instalações e
equipamentos da escola. somente poderão ser utilizados
para o desenvolvimento de atividades, de cunho esportivo,

social e cultural, bem Como para curtos de alfabetização
de adultos, através de entidades representativas da co-	 •
munidade.loCal sem fins lucrativos.

Parágrafo único - Entidades sem fins lu-
crativos sediadas na região, que necessitem de espaços
para reuniões periódicas, ou eventuais, poderão também
utilizar-se das dependências e instalações escolares,
nos periodos especificados no artigo - 1°, desde que. não
conflitem com as atividades previstas neste artigo e que
solicitem prévia autorização à direção da escola.

•
• Art. '4° - As atividades referidas no

tigo anterior serão desenvolvidas às expensas da própria
comunidade usuária.

• Art.. 5° - O uso do prédio; instalações-e 	 -
equipamentos da escola municipal fica condicionado as-
sinatura_de termo - de responsabilidade relativo à per-
'feita utilização e manutenção dos bens, 'a ser -firmado	 -
entre representantes da comunidade osuária ' e a direção
da escola, estabelecendo a exigência de ressarcimento
pelos danos • eventualmente causados ao patrimônio pú-
blico.'

.Axt. 6° - O Executivo regulamentará a
presente lei - no prazo do 90 (noventa) dias a contar de
sua vigência.

Art. 7° - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão, por conta de dotações or-
çamentárias próprias.

Art. 8° - Esta. lei entrará . .em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
junho	 de 1995, 442 0 da fundação de São Paulo.
PAULO HALO?, PREFEITO ,
jOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fi- 	 •
nanças	 •

•

SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de
junho .	de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário 4o Governo Municipal 	 •
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 ot 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 11847

Total de referências : 1
RF. 17,000

1/1
Título: LEI N o 11.847 06/07/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e da

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 392/1993 (ver documento)

Autor(es): Cosme Lopes
Regulamentação: Decreto n o 35.348/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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. Folha	 0_
Proc.

Sihila do P. S F. Caruso
RF. 11.000

LEI N9 11.847	 , DE 6 DE JULHO	 DE 1995

(Projeto de Lei n9 392/93, do Vereador Cosme Lopes)

Dispae sobre 'a criação de Escolas de Es-
portes nos Centros Educacionais e Esporti
vos, e clã outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito. do Município de São Paulo, usando
das .atribuiçOes que. lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de' ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .

Art. 10 - Serão criadas Escolas de Espor-
tes, sob responsabilidade dos Centros Educacionais e Es-
portivos do Município, com a finalidade de proporcionar
a iniciação-nos esportes.

Parágrafo único - O corpo docente das es-
colas mencionadas neste artigo será composto por técni-
cos'e professores de educação fisica.da Secretaria de
Esportes, Lazer e Recreação.

. Art. 2° - O número de Escolas de Esportes
implantadas será. compatível com a . estrutura de cada Cén-
tro Educacional e Esportivo.

Art. 30 - Cada Escola . de Esportes terá
currículo próprio, com carga horária estabelecida e co-
ordenada pelo Departamento Técnico da Secretaria Munici-
pal de Esportes, Lazer e Recreação, cabendo a cada Cen-
tro Educacional e Esportivo o : cadastramento dos atletas
das escolas que estiverem sob áua responsabilidade.

Art. 4° - Esta lei será regulamentada no
prazo de 90 (noventa) dias, contados ' a partir da data
de sua publicação.

Art. 5° - As despesas com .a execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias,.suplementadas s se necessário.
• Art. . 6 0 - Esta lei entrará, em vigor na
.data de sua publicação..

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.	 •
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretario dos NegiScios Jurídicos
.CELSO ROBERTO PITTÀ DO NASCIMENTO.; Secretário das Finanças
MARCIO DE LIMA ARAUJO, Secretario Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação
.ROBERTO PAULO RICHTER, SeCretario Municipal do Plane-:
'jamento
Publicada na Secretaria dó Governo Municipal, em 6 de
julho de 1995.
EDEVALDO.ALVES • DA SILVA, Secrétãrio do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : 12264

Total de referências :

Fotha_
Proc. N°	 1_22_

_
F-'Caruso

RF 11 000

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 12.264 11/12/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de areas de lazer no perimetro urbano da Capital, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 1182/1995 (ver documento)

Autor(es): Emilio Meneghini
Regulamentação: Decreto n o 38.872/1999 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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F-olha
Proc. A77,

Si/via

RF. 11.000
LEI N. 12.264 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a implantação de áreas de lazer no perímetro urbano da Capital, e dá
outras providências.

(Projeto de Lei n. 1.182/95, do Vereador Emílio Meneghini)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Poderão ser implantadas no perímetro urbano da Capital áreas de lazer em vias
públicas cujo trânsito de veículos seja de pequena intensidade, não oferecendo, por
conseguinte, qualquer possibilidade de risco à integridade física dos munícipes que
nelas transitem ou se disponham a praticar atividades físico-esportivas.
Art. 2° As atividades físico-esportivas de que cuida a presente Lei só poderão ocorrer
em determinado período do dia, ficando proibida a sua prática no leito carroçável da
via pública fora desse período.
Art. 3° O Executivo municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias de sua publicação.
Art. 4° As despesas resultantes da execução da presente Lei correrão à conta das
verbas orçamentárias próprias.
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 12362

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 12.362 13/06/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria um parque esportivo de convivencia e de lazer dentro dos limites do Autodromo de

Interlagos, nas condiçoes que especifica.
Projeto: Projeto de Lei N o 190/1997 (ver documento)

Autor(es): Antonio Goulart
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Folha

Swa 11.000

LEI N. 12.362 - DE 13 DE JUNHO DE 1997

Cria um parque esportivo de convivência e de lazer dentro dos limites do Autódromo
de Interlagos, nas condições que especifica.

(Projeto de Lei n. 190/97, do Vereador Antonio Goulart)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica criado um parque de esportes, convivência e de lazer a ser implantado
dentro dos limites do Autódromo de Interlagos cujas atividades terão funcionamento
entre as competições automobilísticas oficiais.
§ 1° A implantação do parque de que trata o "caput" deste artigo dar-se-á nas áreas e
edificações livres e/ou ociosas existentes nos limites do Autódromo de Interlagos e em
compatibilidade com as funções do complexo automobilístico.
§ 2° O Executivo definirá, através de projeto, as atividades esportivas, de convivência
e de lazer compatíveis com cada área disponível à implantação do parque.
Art. 2° O Executivo poderá proceder à realização de um concurso público com o
objetivo da definição do projeto de remodelação paisagística e arquitetônica do
complexo automobilístico, esportivo, de convivência e de lazer.
§ 1° O projeto de remodelação de que trata o "caput" deste artigo deverá assegurar:
I - a utilização contínua pela população das áreas de lazer, convivência e esportivas
definidas pelo projeto;
II - a segurança do desenvolvimento das atividades no local;
III - a implantação do "Museu Airton Senna";
IV - a manutenção das condições adequadas de utilização do complexo automobilístico
à época das competições oficiais;
V - a máxima preservação das áreas verdes e arborizadas ali existentes.
§ 2° As alterações efetuadas no autódromo com o objetivo de dar estrutura ao
desenvolvimento específico das corridas automobilísticas ocasionais deverão ser
subsidiadas pela iniciativa privada.
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Base de dados : legis

Pesquisa : 12467

Total de referências : 1

Folha	 4

Proc. INT°=r-jr-

Siiviao.uso

RF. iimon

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 12.467 16/09/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de Centros Educacionais e Esportivos em areas remanescentes de

desapropriaçoes viarias do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 204/1996 (ver documento)

Autor(es): Nelo Rodolfo
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,v

do P. . F. Caruso
RF. 1/.000

LEI N. 12.467 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1997

•

Dispõe sobre a instalação de Centros Educacionais e Esportivos em áreas
remanescentes de desapropriações viárias no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 204/96, do Vereador Nela Rodolfo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Toda área remanescente de desapropriação do sistema viário do Município de
São Paulo deverá ser destinada prioritariamente à instalação de Centros Educacionais
e Esportivos.
Art. 20 A construção e instalação dos Centros Educacionais e Esportivos poderão ser
executados com apoio da iniciativa privada através de Termo de Cooperação firmado
junto ao Executivo Municipal.
Art. 3 0 O Gerenciamento dos Centros Educacionais e Esportivos será exercido pelo
Executivo Municipal.
Art. 40 Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 5 0 As despesas para a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13546

Total de referências : Proc. N

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Csn.rA
1/1

Título: LEI N o 13.546 31/03/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Esporte-Educaçao Mais Esporte, no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 48/2001 (ver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues
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LEI N o 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 48;01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues PL)

INFT/T5
—

do P. S. I- Caruso
11)J'..":9

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no âmbito do
Município de São Paulo, com os seguintes objetivos:
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e adolescentes em período
complementar ao horário normal de aulas;
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social de crianças e adolescentes
regularmente matriculados nas redes de ensino da Cidade de São Paulo.
Art. 2° - Para participação no Programa ora instituído, será exigida a comprovação de a
criança ou adolescente estar matriculada em escola de ensino fundamental ou médio, de
sua efetiva freqüência às aulas e com média de notas ou conceitos de avaliação que não
permitam sua reprovação.
§ 1° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)
Art. 30 - As atividades a serem desenvolvidas deverão se constituir de caráter esportivo,
recreativo e de lazer, adaptadas às programações dos diversos órgãos do Poder Público
Municipal relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei.
Art. 4° - As escolas de esportes terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham
se destacado dentro de suas modalidades.
Art. 5° - O Programa Esporte-Educação deverá acontecer em equipamentos esportivos da
administração direta e indireta, ou então, através de parcerias com instituições privadas ou
comunitárias.
Art. 6° - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a celebração de convênios e demais ajustes
permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades
privadas e outras.
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir de chamamento público, com
objeto, prazos, metas e valores definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a
definição da Comissão Julgadora.
Art. 7° - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação_

- nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte-Educação;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos,
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 8° - As Secretarias Municipais, notadamente a de Abastecimento, bem como os demais
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que
solicitadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a implantação e manutenção do
Programa de Esporte-Educação.
Art. 9° - A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital de chamamento, normatizando
as diretrizes necessárias à escolha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de
implementar e operacionalizar o Programa Esporte-Educação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Parágrafo único - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Educação a
obter recursos via patrocínios, convênios e doações de empresas privadas e instituições
públicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que observadas as determinações
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n'»ha
N 0____,4421,,_

Sa do P. S.
PF-. 11.000

aruso

legais, conforme definido no Decreto no 40.384, de 03 de abril de 2001.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13718

Total de referências :

¡raia Ç2Z 
: roz.... N'  (2.1	 LL-2._

; :, ,t ,,, de P-S. F._ Carus9

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas compiem.:

Câmara Municipal de São Paulo

RP, 11.000

LEI N o 13.718 08/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a organizaçao dos Clubes Desportivos Municipais, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 679/2002 (ver documento)
Claudio Fonseca
Decreto no 46.425/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 48.267/2007 - Dispõe sobre a supervisão e fiscalização dos Clubes da
Comunidade e dos Equipamentos Esportivos em Sistema de Rodízio, organizados na forma
desta Lei; transfere cargos de provimento em comissão que especifica.^tD48267.
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Fr,Ihn

do P. S. . Caruso
17.000

LEI N o 13.718, DE 8 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 679/02, do Vereador Ciáudío Fonseca - PC do (3)

Dispõe sobre a organização dos Clubes Desportivos Municipais, e dá outras
providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de dezembro
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os Clubes Desportivos Municipais passam a ser denominados "Clubes da
Comunidade", com o objetivo de desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o
"Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário".
Art. 2° - O programa de que trata o artigo 1° será desenvolvido em parceria com
entidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no campo
esportivo, recreativo e de lazer que, em número mínimo de 2 (duas) entidades,
juridicamente constituídas, formarão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube
da Comunidade, regularmente eleitos.
Parágrafo único - Como pessoa jurídica de direito privado, o Clube da Comunidade
deverá assumir a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, ficando sua existência
legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no órgão de Registro Civil
competente.
Art. 3° - Para o desenvolvimento do Programa, de que trata o artigo 1°, e instalação
do Clube da Comunidade, a Administração Municipal permitirá o uso de área municipal,
após avaliação e anuência pela respectiva Subprefeitura.
Art. 4° - Somente aos Clubes da Comunidade, organizados na forma do artigo 2° desta
lei e cadastrados nas Subprefeituras poderão ser deferidos quaisquerdos seguintes
benefícios:
I - utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os fins previstos no artigo
1° desta lei;
II - orientação técnica intensiva do Executivo Municipal, para seus programas;
III - participação do Executivo Municipal no custo do investimento necessário à
implantação de projetos aprovados de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos
para as áreas municipais a serem por eles utilizadas.
Art. 5° - Cada Clube da Comunidade deverá ser projetado com a estrutura mínima de:
um equipamento esportivo, um vestiário e sanitário masculino, um vestiário e sanitário
feminino, uma área coberta para atividades socioculturais, uma área de recreação
infantil, e estar devidamente cercado.
Parágrafo único - Somente os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos
Esportivos em Sistema de Rodízio que não comportam ampliação ficam desobrigados
do atendimento ao disposto no "caput".
Art. 6° - As Subprefeituras, por meio de suas Coordenadorias Sociais e/ou Supervisões
de Esportes deverão ter acesso pleno a toda documentação, gestão e ação dos Clubes
da Comunidade.
Art. 70 - O Executivo Municipal promoverá fóruns esportivos e cursos de preparação
administrativa para os dirigentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de
capacitá-los em gestão de equipamentos públicos e para a articulação e integração das
diversas modalidades esportivas praticadas nesses equipamentos.
Art. 80 - O Executivo Municipal poderá, a seu critério, repassar mensalmente ao Clube
da Comunidade, para fins de custeio de sua manutenção, a importância
correspondente ao menor padrão de vencimentos do funcionalismo - QPA 1A, ou à
referência que vier a substituí-lo.
Art. 9° - Será permitido aos Clubes da Comunidade firmar parcerias com terceiros para
exploração de publicidade, observada a legislação vigente, mediante aprovação prévia
das respectivas Subprefeituras.
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Art. 10 - Quando do recebimento de recursos públicos, ou decorrentes de parcerias,
fica a Diretoria Gestora do Clube da Comunidade obrigada a expor publicamente os
valores e condições de recebimento, identificando a utilização dos recursos.
Art. 11 - Toda e qualquer edificação e benfeitoria realizadas na área municipal restarão
sempre incorporadas ao patrimônio público municipal.
Art. 12 - Os Clubes da Comunidade ficarão obrigados a atender às requisições do
Executivo Municipal, previamente comunicadas, quanto à utilização do imóvel, de
forma a permitir o máximo aproveitamento do local e de sua capacidade de
atendimento, observada a prioridade para as escolas públicas de ensino básico.
Art. 13 - Os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos Esportivos em
Sistema de Rodízio terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da data de publicação desta
lei, para sua regularização junto às respectivas Subprefeituras.
Art. 14 - O descumprimento total ou parcial desta lei poderá acarretar em:
I - intervenção pelo Poder Executivo Municipal;
II - perda automática dos benefícios concedidos;
III - destituição da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal;
IV - desativação do Clube da Comunidade e reintegração da área pela Municipalidade.
Art. 15 - As despesas com esta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16 - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no prazo de 60
(sessenta) dias de sua promulgação.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JÚLIO CÉSAR MONZU FILGUEIRA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
- Substituto
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legís

Pesquisa : 13790

Total de referências : 1 .:;.; ¡via cio P. S. Caruso

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page

Titulo: LEI No 13.790 13/02/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreaçao o Fundo Municipal de
Esportes, Lazer e Recreaçao; (VETADO), e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 624/2001 (ver documento)
Autor(es): Vicente Cândido da Silva

Regulamentação: Decreto n o 50.248/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO,
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LEI N o 11790, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 624/01, do Vereador Vicente Cândido - PT)

Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação; (VETADO), e dá outras providências,
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação -
SEME o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, destinado a apoiar e suportar
financeiramente projetos de natureza esportiva, lazer e recreação.
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Esportes terá contabilidade própria, vinculada
à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que registrará todos os atos a
ele pertinentes, de modo que se possa elaborar o balanço financeiro à parte.
Art. 2° - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação:
I - dotação orçamentária própria;
II - créditos suplementares a ele destinados;
III - o retorno e resultados de suas aplicações;
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações;
V - contribuições ou doações de outras origens;
VI - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a
programas esportivos;
VII - os provenientes de empréstimos internos e externos;
VIII - os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas de
administração indireta do município;
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da permissão de uso
das áreas municipais a título oneroso a agremiações desportivas;
XII - o preço público recolhido pela utilização das unidades de administração direta da
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XIII - as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nas unidades de
administração direta da Secretaria;
XIV - os patrocínios recolhidos;
XV - as multas aplicadas por danos causados aos próprios da Secretaria;
XVI - (VETADO)
XVII - acordos, contratos, consórcios e convênios;
XVIII - outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas.
Art. 3° - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão
depositados em conta corrente a ser aberta e mantida em instituição financeira.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a
movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes.
Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão
aplicados exclusivamente em projetos que visem fomentar e estimular atividades
esportivas e recreativas no Município de São Paulo.
§ 1° - Estes recursos também poderão ser aplicados na reforma e ampliação dos
Clubes Desportivos Municipais (CDMs) desde que estas ações se destinem aos
objetivos relacionados no "caput", conforme análise da Comissão de que trata o artigo
so.
§ 2° - Até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo Municipal de Esportes
poderão ser aplicados em eventos esportivos de caráter internacional, nacional e
estadual e que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na
melhoria da qualidade de vida dos munícipes.
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Art. 5 0 - Fica instituída, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
uma Comissão, que terá a incumbência de acompanhar as atividades fomentadas pelo
Fundo Municipal de Esportes, podendo sugerir as alterações pertinentes, bem como
indicar outras iniciativas que devam ser fomentadas pelo Fundo.
Parágrafo único - A Comissão de que trata o "caput" deverá elaborar, aprovar e
apresentar, no primeiro trimestre de cada exercício, o plano anual de aplicação dos
recursos do Fundo.
Art. 60 - Terão lugar na Comissão referida no artigo anterior:
I - 01 (um) representante da Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes
da Câmara Municipal;
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esportes;
III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
VI - 01 (um) representante do Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo;
VII - 01 (um) representante do Sindicato dos Atletas Profissionais do Estado de São
Paulo;
VIII - 02 (dois) representantes da União das Federações Esportivas do Estado de São
Paulo;
IX - 03 (três) representantes das entidades desportivas autônomas (CDMs);
X - 01 (um) representante da Associação dos Cronistas Esportivos de São Paulo;
XI - 03 (três) representantes das agremiações de futebol de várzea da Cidade de São
Paulo.
§ 1° - O mandato dos integrantes da Comissão será de 02 (dois) anos, podendo haver
uma recondução para o exercício seguinte.
§ 2° - O funcionamento da Comissão e as demais atribuições serão definidos em seu
regimento interno.
§ 3 0 - As entidades que comporão a Comissão deverão enviar à Secretaria Municipal
de Esportes, até o dia 15 de janeiro de cada exercício, uma lista com os respectivos
representantes.
§ 40 - Os integrantes da Comissão não terão direito a qualquer espécie de
remuneração em razão do exercício do cargo.
§ 50 - A composição da Comissão deverá estar formalizada até o dia 28 de janeiro de
cada exercício,
§ 6° - Caberá ao Secretário Municipal de Esportes presidir a Comissão.
Art. 7 0 - Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 30
(trinta) dias, a contar de sua vigência.
Art. 80 - (VETADO)
Art. 90 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14409

Total de referências :

Folha
Proc. N"	

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 14.409 22/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Cria o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 539/2006 (ver documento)
Gilberto Natalini
Decreto no 48.454/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 14.409, DE 22 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n 0 539/06, do Vereador Natalini - PSDB)
Cria o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, de
natureza permanente, com o objetivo de estimular a vida ativa e saudável da
população, mediante a adoção de medidas de combate ao sedentarismo, no âmbito de
todos os órgãos da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.
Parágrafo único. O desenvolvimento do programa previsto no "caput" dar-se-á por
meio da implantação, dentre outras, das seguintes medidas:
I - a realização de caminhadas nos parques, nos bairros e no Centro Histórico da
Cidade, bem como de passeios ciclísticos;
II - a promoção de eventos culturais com música e dança para a população;
III - o apoio às atividades físicas nas ruas de lazer e centros esportivos;
IV - o estímulo à implantação de bicicletários, ciclovias e rotas de caminhadas;
V - o incentivo a políticas de mutirões para plantio de árvores, adoção de praças e
pequenas reformas de áreas verdes, unidades básicas de saúde e outros equipamentos
públicos;
VI - o estímulo publicitário para conscientizar a população sobre a importância da
atividade física.
Art. 2° Para a concretização do programa, os órgãos envolvidos poderão firmar
convênios com entidades nele interessadas, de modo a obter suporte técnico, logístico
ou financeiro.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei será regulamentada após 60 (sessenta) dias de sua publicação.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo age uJ,

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14501

Total de referências :

Folha ?
Proc. N° ,29 3 1 d 0 

' 2 do P. S.1F. Caruso

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 14.501 20/09/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no
Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado, instituído pela Lei n o 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Projeto de Lei N o 125/2007 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n o 48.918/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 48.768/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, conforme autorização
prevista no art. 11 desta Lei.
Lei 14.652/2007 - Altera o §1 0 do art. 3 0 desta Lei. (ver documento)
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Proc. N°	 i	

Carmo

LEI N 0 14.501, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n o 125/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações desportivas
sediadas no Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao Programa de
Parcelamento Incentivado, instituído pela Lei n 0 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de
setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e
confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no
abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades.
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do
incentivo fiscal ora instituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às
crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.
Art. 2°. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo
fiscal ora instituído.
Art. 3°. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como
crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a
100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do art. 2° desta
lei.
§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de outubro
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício
subseqüente.
§ 2°. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado,
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 3°. No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2°
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou
federação desportiva estadual.
Art. 4°. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal criado por esta lei os valores já
aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, nos termos do
art. 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002.
Art. 5°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNP] da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo
fiscal, bem como a data e o valor recebido.
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas jurídicas
doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis.
Art. 6°. O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiário do
cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito.
Art. 7°. Os recursos doados ao FUMCAD nos termos do art. 2° desta lei serão utilizados
para o financiamento de projetos dos eixos considerados como prioritários pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.
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Art. 8 0 . Não se aplica ao incentivo fiscal instituído por esta lei o disposto no inciso IV
do art. 30 da Lei n0 14.094, de 6 de dezembro de 2005, em relação aos débitos de
IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007.
Art. 9 0 • O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 10. O Poder Executivo encaminhará para a Câmara Municipal de São Paulo, 30
(trinta) dias após a publicação desta lei, projeto de lei para revisão da Lei n 0 9.273, de
10 de junho de 1981.
Art. 11. O Poder Executivo poderá reabrir pelo prazo de até 90 (noventa) dias, no
exercício de 2007, por meio de decreto, o prazo para formalização do pedido de
ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei n 0 14.129,
de 11 de janeiro de 2006, alterada pela Lei n 0 14.260, de 8 de janeiro de 2007.
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N 0 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei no 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1° do
art. 30 da Lei Municipal n 0 14.501, de 20 de setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas,
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização.
Art. 2°. Observadas as condições da Lei n 0 14,501, de 20 de setembro de 2007, as
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.
Art. 3°. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.
§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.
§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.
Art. 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.
Art. 5°. O § 1° do art. 3 0 da Lei Municipal n o 14.501, de 20 de setembro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3° 	
§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do
exercício subseqüente.
	 " (NR)
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: DECRETO N o 46.210 15/08/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre o Programa "São Paulo é uma Escola", instituído nas unidades educacionais da
Rede Municipal de Ensino nos termos do Decreto n o 46.017, de 1 0 de julho de 2005.

Revogação: Revoga o Decreto n o 46.017/2005. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n o 47.050/2006 - Art. 10 - As atividades compreendidas no Programa Educação

Comunitária integrarão o Programa São Paulo é uma Escola, nos termos deste Decreto.
Alterações: Dec. 47.692/2006 - Altera o par. único do art. 4 0 deste Decreto. (ver documento)
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jr
•	 •DECRETO N o 46.210, DE 15 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre o Programa "São Paulo é uma Escola" instituído nas unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino nos termos do Decreto n o 46.017, de 1 0 de
julho de 2005.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de integração dos diversos programas e projetos em
andamento nas unidades escolares;
CONSIDERANDO que o Programa "São Paulo é uma Escola", instituído nas unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino nos temos do Decreto n 0 46.017, de 1° de
julho de 2005, comporta a almejada integração, demandando, conseqüentemente, a
adoção de medidas administrativas visando ao atendimento dos alunos e ao
desenvolvimento das respectivas atividades;
CONSIDERANDO, finalmente, as conclusões alcançadas pela Procuradoria Geral do
Município e pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos no processo administrativo
n 0 2005-0.083.226-5, relativamente às hipóteses juridicamente possíveis para suprir
os recursos humanos necessários ao funcionamento do Programa "São Paulo é uma
Escola",
DECRETA:
Art. 1 0 . O Programa "São Paulo é uma Escola", instituído nas unidades educacionais da
Rede Municipal de Ensino nos termos do Decreto n 0 46.017, de 1° de julho de 2005,
passa a ser regido pelas disposições constantes deste decreto.
Art. 2 0 . O Programa "São Paulo é uma Escola" consiste na oferta aos alunos de
atividades de caráter educacional, cultural, social e esportivo, além do período regular
de aulas, inseridas em horários pré e pós-escola, nos finais de semanas, feriados,
recessos e fériasescolares.
Parágrafo único. Excepcionalmente, as crianças e adolescentes em situação de risco
poderão participar do programa.
Art. 3 0 . O Programa "São Paulo é uma Escola" tem como objetivos:
I - estabelecer ligação com o processo pedagógico por meio de ações de apoio escolar,
leitura e orientação à pesquisa;
II - proporcionar o aumento qualificado do acesso dos alunos aos equipamentos sociais
do Município de São Paulo;
III - contribuir para o enriquecimento cultural nas diferentes áreas do conhecimento;
IV - propiciar aos educandos condições de uso das diferentes linguagens verbal,
plástica, corporal e outras, como meio de produzir, expressar e comunicar suas idéias,
usufruir e interpretar as produções culturais em contextos públicos e privados;
V - desenvolver o sentimento de confiança na capacidade afetiva, física, cognitiva,
ética, estética, de inter-relação pessoal e de inserção social;
VI - ampliar o tempo de permanência da população infanto-juvenil nos espaços
educacionais específicos, no processo de ensino-aprendizagem, promovendo
orientação de estudos, atividades de leitura e outras;
VII - usar o espaço e o tempo extra-escolar para desenvolver a prática da "Escola
Promotora de Saúde";
VIII - orientar a realização de lição de casa, especialmente para aqueles alunos que
não dispõem de facilidades em suas residências.
Art. 4°. O Programa "São Paulo é uma Escola" será constituído por atividades
organizadas em agenda semanal, articuladas com o projeto pedagógico da escola e
desenvolvidas no respectivo espaço escolar e em outros locais a serem determinados
pela Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. Integram o programa de que trata este decreto os demais projetos e
programas instalados na Rede Municipal de Ensino, tais como: Recreio nas Férias,

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



•

Folha 3(C
Proc. N°

RF. 11 000
Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, EDUCOM - Educomunicação pelas
ondas do rádio, Programa Agita Sampa, Projeto Escotismo, Projetos de Educação
Sexual, Projetos de Ensino Bilíngüe, Projeto Xadrez - Movimento Educativo, atividades
de Sala de Leitura e de Informática Educativa, dentre outros.
Art. 5°. Respeitada a legislação em vigor, os Professores interessados e inscritos para
participar, em horário extra-escolar, dos programas e projetos integrantes do "São
Paulo é uma Escola", optantes pela Jornada Básica - JB ou pela Jornada Especial
Ampliada - JEA, perceberão, conforme o caso, remuneração das horas-aula
correspondentes, como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - JEX e/ou Jornada
de Hora-Trabalho Excedente - TEX.
Art. 6°. Para o desenvolvimento das atividades do programa e atendidas as condições
estabelecidas na legislação aplicável, a Secretaria Municipal de Educação poderá contar
com agentes recreativos, oficineiros e estudantes de nível superior, visando atuar nos
projetos e programas mencionados neste decreto, desde que as respectivas
universidades, faculdades ou instituições estejam credenciadas na referida Pasta,
mediante chamamento público.
Art. 7°. Na escola, o planejamento das atividades, a elaboração da agenda semanal e
a supervisão dos trabalhos serão de responsabilidade do Diretor de Escola, do
Coordenador Pedagógico e do Professor que desempenhará o papel de Coordenador
Comunitário; nos CEUs, tais incumbências caberão ao Gestor e aos Coordenadores de
Núcleo de Ação Cultural, do Núcleo de Educação e de Esporte e Lazer.
Art. 8°. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá critérios e normas
complementares para o cumprimento do disposto neste decreto.
Art. 9°. As despesas decorrentes da execução do programa de que trata este decreto
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n 0 46.017, de 1° de julho de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2005, 452° da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Silvia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

DECRETO N o 47.692, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006
Confere nova redação ao parágrafo único do artigo 40 do Decreto n o 46.210, de 15 de
agosto de 2005, que dispõe sobre o Programa "São Paulo é uma Escola", instituído nas
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, nos termos do Decreto n o 46.017,
de 1° de julho de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O parágrafo único do artigo 4° do Decreto n o 46.210, de 15 de agosto de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4° 	
Parágrafo único. Integram o programa de que trata este decreto os demais projetos e
programas instalados na Rede Municipal de Ensino, tais como Recreio nas Férias,
Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, EDUCOM - Educomunicação pelas
ondas do rádio, Programa Agita Sampa, Projeto Escotismo, Projetos de Educação
Sexual, Projetos de Ensino Bilíngüe e Projeto Xadrez - Movimento Educativo, dentre
outros."(NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de setembro de 2006, 453° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page t ot

Câmara Municipal de São Paulo

•	 r.t.Aruso
RE. ii.ox

1/1
Título: DECRETO N o 48.392 29/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Clube Escola.

Notas complem.: - Decreto n o 50.213/2008 - Dispõe sobre a criação de Conselho de Usuários em cada
equipamento esportivo, que desenvolvam atividades no âmbito do Programa Clube Escola,
instituído por este Decreto.

Alterações: Dec. 50.212/2008 - Altera o art. 60 deste Decreto. (ver documento)
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FoTha 57

do P. S. .Caruso
RF. 11.000

DECRETO N 0 48.392, DE 29 DE MAIO DE 2007
Institui o Programa Clube Escola.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de integração dos vários programas e projetos em
andamento nas unidades escolares e nos equipamentos esportivos em geral,
especialmente com o propósito de oferecer aos alunos da rede pública diversas
atividades nos períodos pré e pós-escola, bem como o aumento qualificado do acesso
aos equipamentos sociais do Município;
CONSIDERANDO a existência, na Cidade de São Paulo, de equipamentos esportivos
que devem ser melhor aproveitados em programas voltados à inclusão social;
CONSIDERANDO que já estão sendo implantadas pela Administração Municipal, em
especial pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, ações destinadas ao
desenvolvimento e implantação do Programa Clube Escola;
CONSIDERANDO, por fim, ser de rigor maior articulação e coordenação das ações
desenvolvidas pelas respectivas Secretarias para a execução do referido Programa,
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido conjuntamente
pelas Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, Especial para
Participação e Parceria - SEPP, de Educação - SME, da Saúde - SMS e de Coordenação
das Subprefeituras - SMSP, dentre outras, com o objetivo de oferecer ao munícipe em
idade escolar a oportunidade de participar das atividades esportivas, recreativas e de
lazer.
Parágrafo único. O Programa ora instituído será efetivado por meio de ações
especificas de cada Secretaria envolvida, direcionadas a facilitar a inclusão sócio-
educativa, promover a saúde e a qualidade de vida, contribuir para o desenvolvimento
local (IDH), fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas
faixas etárias, descobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo.
Art. 2°. Passam a integrar o Programa Clube Escola, afeto à Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação, todos os Centros Educacionais e Esportivos (CEEs),
Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer (CELs), Clubes da
Comunidade (CDMs) e Equipamentos Esportivos em Sistema de Rodízio.
Parágrafo único. O Programa poderá ser implantado, gradativamente, em todos os
equipamentos esportivos, municipais ou não, mediante a correspondente liberação de
recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda, em locais indicados e
disponibilizados por entidades selecionadas por meio da formalização de chamamento
público.
Art. 3°. O Programa Clube Escola tem como objetivos:

- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na Cidade de São
Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares;
II - proporcionar o aumento qualificado do acesso dos alunos aos equipamentos sociais
existentes na Cidade de São Paulo;
III - contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do
conhecimento;
IV - utilizar todo o potencial do equipamento esportivo.
Art. 4°. A coordenação do Programa ficará a cargo da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação, que adotará todas as providências necessárias para o seu
desenvolvimento, acompanhamento e gerenciamento, podendo, para tanto, editar os
atos que se fizerem necessários, nos limites de sua competência.
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§ 1°. As demais Secretarias Municipais envolvidas designarão um coordenador que
garantirá a integração do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos
em cada área de atuação.
§ 2°. Para alcançar os objetivos previstos no Programa poderá a Secretaria Municipal
de Esportes, Lazer e Recreação firmar convênios ou outros ajustes com entidades
públicas ou privadas, clubes, universidades e demais entidades da sociedade civil nele
interessadas, visando a obtenção de apoio e suporte técnico.
Art. 5°. Será criado Grupo de Trabalho Intersecretarial responsável pela integração das
estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação de cada Secretaria, e pela articulação
com as demais Pastas, para o desenvolvimento e execução do Programa desde sua
fase inicial.
§ 1°. O Grupo de Trabalho Intersecretarial referido no "caput", coordenado pela
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, será composto, no mínimo, por
representantes das Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras - SMSP,
de Educação - SME, Especial para Participação e Parceria - SEPP, de Cultura - SMC e

01,
da Saúde - SMS.
§ 2°. Todas as Secretarias envolvidas deverão, no âmbito de suas respectivas
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do Programa
Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e do
planejamento e implementação de ações conjuntas.
Art. 6 0 . O Programa Clube Escola contará com um Conselho Supervisor presidido pelo
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, constituído por titulares ou
representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, conforme definido
em decreto.
§ 1 0 . Ao Conselho Supervisor mencionado no "caput" deste artigo incumbirá o contínuo
acompanhamento, avaliação, fiscalização e formulação de sugestões com vistas ao
aperfeiçoamento do Programa.
§ 20 . As funções dos membros do Conselho Supervisor serão consideradas serviço
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título.
Art. 7°. O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e os demais Secretários
Municipais envolvidos no Programa Clube Escola poderão, mediante portaria
intersecretarial, estabelecer normas complementares para o cumprimento do disposto
neste decreto.
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•
Art. 9°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 29 de maio de 2007, 454° da

• fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1
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Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: DECRETO N°50.212 12/11/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Cria o Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; confere nova redação ao artigo 60
do Decreto n o 48.392, de 29 de maio de 2007.

Legislação explicativa: Decreto n o 48.392/2007 - Regulamenta o Programa Clube Escola. (ver documento)
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DECRETO N o 50.212, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008
Cria o Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; confere nova redação ao
artigo 6° do Decreto n o 48.392, de 29 de maio de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, vinculado à
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.
Art. 2°. O Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação é órgão colegiado de
caráter consultivo e propositivo em questões relacionadas à política municipal de
esportes, lazer e recreação, cabendo-lhe, no âmbito da Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação, institucionalizar a relação entre a Administração Pública e
os setores da sociedade civil ligados à área esportiva.
Art. 3°. Ao Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação compete:
I - representar a sociedade civil perante o Poder Público Municipal em assuntos

• atinentes à área de esportes, lazer e recreação;
_ colaborar com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação na elaboração

de projetos, programas e planos que viabilizem o cumprimento da política municipal de
esportes, lazer e recreação;
III - acompanhar, avaliar, fiscalizar e apresentar sugestões com vistas ao
aperfeiçoamento do Programa Clube Escola, instituído pelo Decreto n o 48.392, de 29
de maio de 2007;
IV - identificar tendências e práticas de esportes, lazer e recreação, objetivando sua
incorporação à política municipal para a área;
V - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política municipal de esportes,
lazer e recreação;
VI - oferecer subsídios para o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades de
esportes, lazer e recreação;
VII - fomentar o estabelecimento de laços de cooperação entre a Secretaria Municipal
de Esportes, Lazer e Recreação e os órgãos públicos e entidades que promovam
atividades de esportes, lazer e recreação, nos âmbitos municipal, estadual e federal;
VIII - apoiar e incentivar as iniciativas relacionadas com a promoção e prática do
esporte formal e não-formal, da expressão corporal e de atividades físicas e esportivas,
visando a preservação da saúde física e mental do cidadão;
IX - debater e aprofundar assuntos de interesse e/ou relacionados com o esporte em

110 geral, emitindo, a pedido da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a

•
título de colaboração, pareceres que poderão ser encaminhados a entidades dos
setores públicos e privados aos quais possam servir;
X - colaborar, no que estiver ao seu alcance, com os diversos segmentos sociais que se
dedicam a atividades correlatas na área de esportes, lazer e recreação;
XI - propor e acompanhar a realização de seminários, cursos e congressos sobre
assuntos relativos ao esporte em geral, divulgando amplamente suas conclusões à
população e aos usuários dos serviços abordados;
XII - elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno mediante voto favorável da
maioria absoluta de seus membros.
Art. 4°. O Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação será integrado pelos
seguintes membros:
I - O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que presidirá o colegiado,
cabendo-lhe, quando for o caso, o voto de desempate;
II - 1 (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias Municipais, indicado
pelo respectivo Titular:
a)Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
b)Secretaria Municipal de Educação;

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



c) Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
d) Secretaria Municipal de Cultura;
e)Secretaria Municipal da Saúde;
III - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, indicados pelo titular desse órgão;
IV - 1 (um) representante indicado por cada uma das seguintes instituições:
a)Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo - SIN-DI-CLUBE;
b) União das Federações Esportivas do Estado de São Paulo - UFEESP;
c)Conselho Regional de Educação Física da 4 a Região - CREF4/SP;
d) Panathlon Club de São Paulo;
V - 1 (um) representante dos Clubes da Comunidade, escolhido pelo Secretário
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação dentre os indicados em lista pelo conjunto de
Clubes da Comunidade localizados no território de cada Subprefeitura, totalizando até
o máximo de 31 (trinta e uma) indicações, na forma a ser operacionalizada pela
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;

• VI - 1 (um) representante das federações amadoras, escolhido pelo Secretário
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação dentre os dirigentes das federações que se
inscreverem na Secretaria de Apoio do Conselho;
VII - 1 (um) profissional de notório saber no campo dos esportes, do lazer e da
recreação, indicado pelo Secretário de Esportes, Lazer e Recreação.
§ 1°. Cada membro titular contará com um suplente que o substituirá em seus
impedimentos.
§ 2°. Somente os representantes referidos nos incisos IV, V, VI e VII do "caput" deste
artigo terão mandato, com duração de 2 (dois) anos, renovável apenas uma vez, por
igual período.
§ 3°. As funções dos membros do Conselho:
I - não serão remuneradas;
II - serão consideradas atividades de relevante interesse público.
§ 4°. Perderá o mandato o membro do Conselho que não comparecer,
injustificadamente, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas.
§ 5°. No caso de impedimento, temporário ou definitivo, de membro do Conselho, o
Presidente convocará, imediatamente, o respectivo suplente.
§ 6°. A designação dos membros titulares e suplentes do Conselho será formalizada
por portaria do Prefeito, conforme relação de nomes apresentada pelo Secretário
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, obtida na forma prevista no "caput" deste
artigo.
Art. 5°. Contará o Conselho com uma Secretaria de Apoio, a qual será responsável

411+ pela execução de suas atividades administrativas, composta por servidores municipais
indicados pelo Presidente do colegiado, lotados na Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação.
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio, a quem
caberá coordenar e dirigir os trabalhos da Secretaria de Apoio, bem como dar suporte
às reuniões do colegiado.
Art. 6°. Compete à Secretaria de Apoio:
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho;
II - registrar em ata as discussões e ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho,
publicando o extrato no Diário Oficial da Cidade;
III - receber as inscrições dos dirigentes de federações amadoras interessados em
compor o Conselho, conforme previsto no inciso VI do artigo 4° deste decreto.
Art. 70 . O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou,
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação ou pela maioria simples de seus membros.
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E2.ilvt,-.1 cfr.) P. S. F. Caruso

Parágrafo único. As datas de realização das reuniões do Conselho serão previamente
divulgadas no Diário Oficial da Cidade e contarão com a participação livre de todos os
interessados, que terão direito a palavra, devidamente registrada em ata.
Art. 8°. O Conselho aprovará, por maioria absoluta de seus membros, até a segunda
reunião ordinária realizada após a publicação deste decreto, seu regimento interno,
disciplinando o funcionamento do colegiado e a condução das reuniões, observados os
princípios da modicidade das formas e da ampla participação democrática de seus
membros.
Art. 9 0 . O artigo 6° do Decreto n 0 48.392, de 29 de maio de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 6°. Incumbirá ao Conselho Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o contínuo
acompanhamento, a avaliação, a fiscalização e a apresentação de sugestões
destinadas ao aperfeiçoamento do Programa." (NR)
Art. 10. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

4111 	 Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de novembro de 2008, 455°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0128/2002, do Vereador Carlos Nadar.
"Institui o "Programa Escola Aberta" a ser desenvolvido nos finais de semana Savla do P. S. F. Canico
feriados nas escolas sob gestão municipal e dá outras providências. 	 7.; (*,5-,f)
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Fica instituído o "Programa Escola Aberta", a ser desenvolvido durante os
finais de semana e feriados, nas escolas sob gestão municipal.
Parágrafo único - O Programa ora instituído será implantado progressivamente nas
escolas sob gestão municipal mediante ato da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 20 - O "Programa Escola Aberta" terá os seguintes objetivos:
I - Desenvolver ações de cidadania dirigidas a crianças e adolescentes;
II - Aumentar o vínculo estabelecido entre a comunidade e a escola;
III - Reduzir os riscos de danos psico-sociais a que as crianças e adolescentes ficam
expostas durante os finais de semana e feriados;
IV - Reduzir os níveis de violência observados durante os finais de semana e feriados;
V - Desenvolver programas de caráter cultural, esportivo, de educação em saúde e de
lazer;
VI - Incrementar o processo de descentralização e intersetorialidade administrativas;
VII - Desenvolver atividades de comunicação, em especial relacionadas à radiodifusão
comunitária;
Art. 3 0 - Poderão participar do "Programa Escola Aberta" as crianças e adolescentes da

• comunidade da escola.
• Art. 40 - As atividades do "Programa Escola Aberta" deverão ser planejadas e

desenvolvidas de forma descentralizada, respeitando as diversidades regionais da
cidade.
Art. 5 0 - O Poder Executivo deverá divulgar amplamente o Programa Escola Aberta
junto aos Conselhos de Escola e à comunidade das escolas participantes.
Art. 6° - O Poder Executivo garantirá a participação de representantes do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de
Educação na definição das atividades do Programa.
Art. 7° - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias a
partir de sua publicação.
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

••

p10128-2002
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PROJETO DE LEI 01-0241/2002, do Vereador Antonio Paes - Baratão.
"Cria os "Jogos da Cidade" e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1°. Fica criado o evento esportivo denominado "Jogos da Cidade", do qual farão
parte todos os alunos devidamente matriculados nas escolas de ensino fundamental
da rede municipal.
Art. 2° Os "Jogos da Cidade" realizar-se-ão uma vez por ano, entre as escolas de
ensino fundamental, e abrangerão as seguintes modalidades esportivas:
a) atletismo;
b) basquetebol;	 'c
c) damas e xadrez;
d) futebol de salão;
e) handebol;
f) natação;	 Silvia do P. S. F. Laruso
g) tênis de mesa;	 f	 1 nrs•

h) voleibol.
§ 1°. Outras modalidades aprovadas pela comissão organizadora do evento poderão
ser acrescidas, desde que sejam acessíveis a todas as escolas da rede municipal;
§ 2°. Todas as modalidades terão categorias masculinas e femininas, com exceção da
hipótese da modalidade "damas e xadrez", que será mista.

410	 § 3. As Escolas deverão organizar, no mínimo, um time para cada uma das

4111	
modalidades acima relacionadas e, ainda, terão que apresentar um time de cada uma
das séries do ensino fundamental.
Art. 3°. Os locais, a duração e as datas para a realização das "Jogos da Cidade"
deverão constar do "Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo".
Art. 4° - Para a eficácia da presente lei fica autorizada a Prefeitura do Município de
São Paulo a celebrar convênios, no que couber, inclusive parceria com a iniciativa
privada, para melhor organização e estrutura dos jogos.
§ 1°. Os parceiros neste projeto terão veiculadas seus nomes e "logos" em espaço
próprio fornecido pela Prefeitura do Município de São Paulo, nos locais onde houver
competições.
§ 2°. Ficam proibidos convênios com fabricantes de cigarro, bebidas alcoólicas e
outros produtos que causem danos à saúde
Art. 5 a - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo máximo
de 30 dias, a partir da sua publicação.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

0110	
Sala das Sessões Às Comissões competentes."

•

p10241-2002
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PROJETO DE LEI 01-0391/2002, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a criação de áreas de preservação esportiva e de lazer, e dá outra .SAvta do P. S. F. Carmo
providências.	 R'". ?i
Art. 1 0 Passam a ser consideradas "ÁREAS DE PRESERVAÇÃO ESPORTIVA E DE LAZER",
aquelas que possuam equipamentos, em uso consagrado há 5 (cinco) anos ou mais, com
atividades esportivas, recreativas e de lazer, localizadas em terrenos públicos municipais.
Parágrafo único. Para que a área pretendida, passe a ser considerada "ÁREA DE
PRESERVAÇÃO ESPORTIVA E DE LAZER", seus respectivos usuários devem comprovar seu
uso ao órgão responsável pelo gerenciamento do local.
Art. 2 0 Somente serão admitidas novas edificações nessas áreas, mediante aprovação do
órgão responsável pelo gerenciamento da mesma e se tiver como único propósito a melhor
utilização do espaço para prática do esporte, da recreação e do lazer.
Art. 3 0 O Executivo Municipal, através da devida regulamentação, determinará o órgão
competente responsável pelo gerenciamento das áreas criadas no artigo 1 0 desta Lei.
Art. 4 0 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contatos
da data de sua publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 27 de junho de 2002. Às Comissões competentes."

••

p10391-2002
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PROJETO DE LEI 01-0559/2002, do Vereador Celso Jatene. 	 Silvia :h P. S.
"Dispõe sobre a criação do "Programa Domingo no Pátio", e dá outras providências.	 "r!
Art. 1. 0 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o "Programa Domingo no Pátio",
com a finalidade de desenvolver atividades culturais, artísticas, de lazer e esportivas.
Parágrafo único. O Programa criado no "caput" deste artigo, tem como objetivo,
proporcionar à população a oportunidade de ter contato com atividades importantes para o
seu desenvolvimento.
Art. 2. 0 O "Programa Domingo no Pátio" será realizado em todos os Órgãos Públicos que
possuam estacionamento ou espaços livres que comportem as atividades propostas.
Parágrafo único. As empresas privadas que possuírem estacionamentos vagos ou espaços
livres que comportem o Programa, poderão se cadastrar no órgão responsável, a ser
determinado na regulamentação, para participar em parceria.
Art. 3. 0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4• 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5. 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

••

••

p10559-2002
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PROJETO DE LEI 01-0641/2002, da Vereadora Claudete Alves. 	 ,Silvia dA P. 5. F. Carusoa"Cria o "Programa Municipal de Reforço Pedagógico Capoeira da Gente" no mbito o 11.0r,r)Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Fica instituído o Programa Municipal de Reforço Pedagógico Capoeira da Gente na
Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo.
Art.20 - Este programa será realizado simultaneamente em toda a Rede Municipal de Ensino
de São Paulo, objetivando propiciar às crianças e adolescentes do ensino fundamental e
médio a arte da capoeira, através de oficinas que serão ministradas após o horário letivo.
Art. 3 0 - Serão atendidos pelo programa capoeira da gente, alunos de escolas municipais,
na faixa etária compreendida entre os 7 e os 21 anos de idade, cujas famílias possuam
renda familiar mensal inferior a três salários mínimos e não apresentarem faltas
injustificadas nos cursos regulares no decorrer da execução do programa.
Parágrafo Único - Os alunos incluídos no programa receberão merenda e transporte escolar,
além de 2(dois) uniformes de capoeira.
Art. 4 0 - Serão contratados mestres de capoeira que residam nas proximidades das escolas
para ministrar as oficinas, objetivando o fomento do trabalho e renda local.
Art.5 0 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art.6 0 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60(sessenta dias), contados

• de sua publicação.
Art.7 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

• contrário.
Sala das Comissões, Às Comissões competentes."

••

1)10641-2002

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



••

••

Folha
Rir 	Proc. 

"Cria o "PROGRAMA DE INCENTIVO AO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO - p . F. iêro. k4.9,Pn§. F. Caruso
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:
Art. 1.° Fica criado o "PROGRAMA DE INCENTIVO AO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO -
P.I.E.L.R.", no âmbito do Município de São Paulo.
§ 1° O Programa de que trata o "caput" deste artigo será administrado e supervisionado
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME;
§ 2° O Programa de incentivo ao esporte e lazer será desenvolvido a partir da concessão do
desconto de 50% (cinqüenta por cento) no Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU, aos imóveis que obedeçam as condições dispostas a seguir:
I - sejam classificados como terrenos não edificados pelo Departamento de Rendas
Imobiliárias da Secretaria de Finanças da Prefeitura de São Paulo, ou outro órgão que, nos
termos da lei, venha a suceder-lhe nesta função;
II - que se destinem, na forma desta lei, a implantação de área de lazer ou esportiva, sem
fins lucrativos, para utilização pela comunidade.
Art. 2.° O desconto de que trata esta Lei deverá ser requerido pelo proprietário do terreno
ou seu representante legal, ao órgão competente, que manterá um cadastro destes
proprietários, instruindo o pedido com:
I - comprovante de quitação do IPTU do imóvel referente aos últimos 5 (cinco) anos;
II - abaixo-assinado subscrito pela comunidade interessada na utilização da área;
III - comprovação de qualidade de proprietário do imóvel ou de representante legal do
mesmo.
IV - memorial descritivo do projeto a ser implantado no imóvel.
3- parecer da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, comprovando
que o imóvel está em condições de participar do P.I.E,L.R.
Art. 3.° A partir do parecer da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME -
e os demais documentos previstos no artigo anterior, o órgão competente analisará o
pedido de isenção levando em consideração, especialmente, a compatibilidade entre o
projeto, a ser implantado no imóvel e a vizinhança, particularmente nos aspectos
relacionados às normas de zoneamento, categoria de uso e Código de Obras, no que
couber.
Art. 4 • 0 O projeto, construção, administração e conservação dos equipamentos e edificações
a serem implementados na área serão de inteira responsabilidade da comunidade
solicitante, com a supervisão da SEME.
§ 1.° Todas as atividades desenvolvidas no imóvel objeto do desconto não poderão ter fins
lucrativos, sob pena de perda da condição adquirida através desta Lei;
§ 2.° A comunidade poderá captar recursos junto à iniciativa privada, que terá direito de
explorar o espaço para divulgação institucional, de acordo com o estabelecido nesta Lei e
demais legislações municipais.
Art. 5.° Para assegurar o cumprimento dos objetivos desta Lei, poderá o órgão competente
da Prefeitura Municipal de São Paulo, a qualquer tempo, solicitar as informações que julgar
necessárias, às partes envolvidas, sobrea implantação do projeto de esportes ou de lazer e
o seu gerenciamento.
Parágrafo único. O descumprimento dos objetivos desta Lei, inviabilizará outros pedidos do
proprietário do imóvel pelo prazo de 5 (cinco) anos
Art. 6.° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 7 • 0 As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 12 de novembro de 2002. Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0651/2002, do Vereador Celso Jatene. 	 klt	PROJETO DE LEI 01-0651/2002, do Vereador Celso Jatene.
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Silvia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

PROJETO DE LEI 01-0635/2005 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
"Dispõe sobre a criação e manutenção de Academias de Ginástica destinada a

população de baixa renda e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Fica instituída nos Parques Municipais, Centros Educacionais e

Esportivos e Escolas Municipais a criação e manutenção de Academias de Ginástica
para a população de baixa renda.

Art. 2° - O funcionamento das Academias de Ginástica será nos fins de semana
em horários pré-estabelecidos, disponibilizando-se para sua efetiva implantação
pessoal técnico capacitado para orientar as atividades necessárias.

Art. 30 - A critério da autoridade competente poderão ser celebrados convênios e
parcerias com a iniciativa privada visando a consecução dos fins a que se trata esta lei.

Art. 40 - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60(sessenta) dias
contados da data de sua publicação.

• Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por
conta das dotações orçamentário próprias, suplementadas se necessário.

• Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."

••

p10635-2005.doc
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Silva dr, P. S. E. erruE.,o

PROJETO DE LEI 01-0269/2006 do Vereador Celso latene (PTB)
Dispõe sobre incentivo à prática de atividades físicas e esportivas no município de

São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Fica concedida isenção parcial no importe de 50% (cinqüenta por cento)

do valor relativo ao crédito tributário incidente sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza — 155, devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança,
esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas, devidamente inscritos no
município

Art. 2 0 A isenção a que ser refere o artigo anterior fica condicionada à prestação
de contrapartida consubstanciada em um dos seguintes serviços de interesse social:

I — concessão de aulas gratuitas, ao menos uma vez por semana, em espaços
públicos tais como praças, parques e demais locais disponíveis no âmbito das
subprefeituras do município ou;

II — concessão a alunos das escolas públicas do município, de bolsas integrais

•
correspondentes a 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas nos cursos ministrados
pelo prestador de serviços requerente do benefício tributário de que trata esta Lei.• § 1 0 A contrapartida de que trata o caput e os incisos deste artigo deverá se
efetivar durante todo o transcorrer do exercício fiscal em que a isenção foi concedida,
sob pena de revogação do benefício tributário e cobrança do crédito respectivo.

§ 20 As aulas de que trata o inciso I deste artigo serão ministradas
exclusivamente por profissionais regularmente habilitados e pertencentes aos quadros
do prestador de serviços requerente do benefício tributário, que poderão fazer-se
auxiliar por estagiários de educação física.

Art. 3 0 A isenção parcial de que trata esta Lei deverá ser requerida pelos
prestadores de serviços a que alude o artigo 1 0 , por intermédio de seu representante
legal, ao órgão competente indicado na norma regulamentadora da presente Lei.

Art. 40 Os interessados em obter o benefício tributário concedido nos termos do
artigo 1 0, por intermédio da contrapartida a que se refere o inciso 1 do art. 2 0 , deverão
solicitar junto ao órgão competente do Executivo municipal permissão de uso do bem
público onde pretendam prestar os serviços de interesse social correspondente.

Art. 5 0 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data de sua publicação.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

•
Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0697/2007 do Vereador Celso Jatene (PTB)
Dispõe sobre a criação do "Festival Cultural e Esportivo de alunos surdos da Rede

Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo", e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Fica instituído o Festival Cultural e Esportivo de alunos surdos da Rede

Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo, a ser realizado na última semana do mês de
setembro de cada ano.

Art. 2 0 O Festival instituído por esta lei está composto de apresentações culturais e
jogos nas modalidades de atletismo, handebol, futsal, xadrez e voleibol.

Art. 30 As apresentações e os jogos a que se refere o artigo 20 desta lei, destinam-se
aos alunos surdos e deficientes auditivos matriculados nas EMEFs, EMEEs, EMEFMs, CIEJAs
DA RME, Escolas e Instituições Públicas, Privadas ou Filantrópolis que atendam alunos
surdos.

Art. 40 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

111
1orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

110 contrário.
o	 si	 sArrtio.. 6 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo ç e em

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2007. Às Comissões competentes

••
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Sitvla dr, P. S. F. Cerueo
_

PROJETO DE LEI 01-0559/2008 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
"Dispõe sobre a prática do atletismo na rede municipal pública de ensino.
A CAMARA MUNICIPAL APROVA:
Art. 1°. A rede pública municipal de ensino fundamental manterá a prática das
diversas modalidades do atletismo na disciplina educação física.
Parágrafo único. Fica condicionada a prática das modalidades de atletismo à sua
conformidade com a idade adequada de iniciação.
Art. 20 . Fica criada a Semana Municipal do Atletismo, que ocorrerá anualmente no mês
de setembro.
Parágrafo único. Durante a Semana Municipal de Atletismo será realizada competição
entre as escolas municipais de ensino público em todas as modalidades do atletismo.
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

•
orçamentárias próprias.
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

• Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

••
M

at
ér

ia
 P

L 
29

3/
20

10
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



••

•

Folha 5-5
Proc. N°	

Silvia do P. S. Ceruso
RF. 11.000

PROJETO DE LEI 01-0690/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Dispõe sobre a política municipal de promoção e integração das atividades

esportivas, recreativas e de lazer voltadas para o munícipe em idade escolar e sua
família, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O Poder Público Municipal, em sua política voltada para a garantia da

melhor qualidade de vida para os munícipes em idade escolar, promoverá a integração
e a prestação de atividades esportivas, recreativas e de lazer, visando a melhor
utilização dos equipamentos existentes no Município e, especialmente, a inclusão
social.

§ 1° As atividades de que trata o caput deste artigo serão promovidas por meio
de ações específicas dos correspondentes órgãos municipais e direcionadas para os
seguintes objetivos:

I - ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação no âmbito do
Município de São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus
familiares;

II - proporcionar o aumento qualificado do acesso dos munícipes em idade
escolar e de seus familiares aos equipamentos sociais existentes no Município de São
Paulo;

III - facilitar a inclusão social, promover a saúde e a qualidade de vida,
contribuindo para o desenvolvimento local e a elevação do índice de Desenvolvimento
Humano (IDH), aprimorar a integração entre as várias faixas etárias e possibilitar a
reconstrução dos vínculos familiares e comunitários nesse processo;

IV - fomentar a prática esportiva e descobrir talentos;
V - contribuir para o enriquecimento sócio-cultural pela participação de pessoas

com diferentes formações e talentos em um processo saudável e lúdico de interação.
VI - maximizar a utilização de todo o potencial dos equipamentos esportivos

municipais, inclusive apelando-se para o sistema de rodízio, quando for o caso.
§ 2° Instituições públicas e privadas, tais como clubes ou universidades, poderão

contribuir para a plena consecução dos objetivos desta lei por meio da celebração de
convênios, acordos ou parcerias com o Poder Público Municipal.

§ 3° O disposto neste artigo será implementado gradativamente em todos os
equipamentos municipais, conforme critério de conveniência e oportunidade, inclusive
de ordem financeira, do Poder Público Municipal e recebe a denominação de Clube
Escola.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PP. 11.000

PROJETO DE LEI 01-0273/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Institui o programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1° Fica instituído o Programa Clube Escola, a ser desenvolvido por Órgão do
Poder Executivo.
§1 0 O programa ora instituído estabelece diretrizes e objetivos para a oferta de
atividades esportivas, recreativas e de lazer aos estudantes da rede regular de
ensino.
§20 O desenvolvimento do programa será efetivado por meio de ações específicas
direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, promover a saúde e a qualidade
de vida, contribuir para o desenvolvimento local — índice de Desenvolvimento
Humano, fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas
faixas etárias, déscobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos
vínculos familiares e comunitários, com o envolvimento da família nesse processo.
Art. 2° O Programa Clube Escola tem como objetivos:
I- ampliar as atividades físicas, esportivas, de lazer e de recreação na cidade de
São Paulo, especialmente para os alunos da rede pública e seus familiares;
II- proporcionar do acesso e a inclusão qualificada dos alunos aos equipamentos
sociais existentes na cidade de São Paulo;
III- contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diferentes áreas do
conhecimento;
IV- utilizar todo o potencial do equipamento esportivo.
Art. 3° Passam a integrar o Programa Clube Escola, todas as unidades vinculadas
ao Órgão do Poder Executivo, responsável por todos os Centros Educacionais e
Esportivos — CEEs, Balneários e Mini-Balneários, Centros Esportivos e de Lazer —
CELs, Clubes da Comunidade — CDMs e Equipamentos Esportivos em Sistema de
Rodízio.
Parágrafo único. O Programa será implantado por Órgão do Poder Executivo,
gradativamente, em todos os equipamentos esportivos, municipais, mediante a
correspondente liberação de recursos financeiros, humanos e materiais, ou, ainda,
em locais indicados e disponibilizados por entidades selecionadas por meio da
formalização de chamamento público.
Art. 4° A coordenação do Programa ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará
as providências necessárias para o seu desenvolvimento, acompanhamento e
gerenciannento, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos
limites de sua competência.
§1 0 O Poder Executivo poderá designar um coordenador que garantirá a integração
do Programa Clube Escola com os programas já desenvolvidos em cada área de
atuação.
§2 0 Para alcançar os objetivos previstos no Programa o Poder Executivo poderá
firmar convênios ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, clubes,
universidades e demais entidades da sociedade civil nele interessadas, visando a
obtenção de apoio e suporte técnico.
Art. 5° O Poder Executivo poderá criar Grupos de Trabalho que serão responsáveis
pelo desenvolvimento e aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Programa
Clube Escola.
Art. 6° O Poder Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão
responsáveis pela integração das estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação
de cada órgão responsável pelo Programa, e pela articulação com as demais Pastas
e com a comunidade, para o desenvolvimento e execução do Programa Clube
Escola desde sua fase inicial.

RF. 11.0f.)0

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



'3-
Folha
Proc. N°

Silvia do P. S. F\ Caruso
RF. 11.000

Parágrafo único. Os órgãos envolvidos deverão, no âmbito de suas respectivas
competências, cooperar para a implementação, execução e manutenção do
Programa Clube Escola, por meio do compartilhamento de bases de informação e
do planejamento e implementação de ações conjuntas.
Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente.
Art. 9 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

••
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0293/10.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que
visa dispor sobre o Programa de Estímulo e Incentivo à prática de atividades esportivas,
recreativas e de lazer no período complementar ao horário normal das aulas.

Segundo o projeto, as atividades esportivas serão desenvolvidas em equipamentos
• esportivos municipais da Administração Direta e Indireta e em praças esportivas

administradas pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação que poderá obter
recursos via patrocínio, convênio ou doações de empresas privadas ou instituições públicas.

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições de prosseguir em
tramitação, já que elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada
no artigo 30, I e V da Constituição Federal e no artigo 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do
Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de
interesse local.

Inicialmente cumpre observar que já se encontra instituído, através do Decreto n° 48.392,de
29 de maio de 2007, o Programa Clube Escola que encontra contornos muito semelhantes
aos do presente projeto que inova apenas ao acrescentar dispositivos de uma outra lei

• vigente pertinente ao assunto, a Lei n° 13.546, de 31 de março de 2003 que, consolidada,
passa a ser expressamente revogada pelo presente projeto.

Vemos, assim, que o projeto, suprimidos alguns artigos na forma do Substitutivo ao final
apresentado, não viola o Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes na
medida em que não implica a imposição ao Executivo da prática de novo ato concreto, vez
gue tal Programa já existe e se encontra em aplicação.

No que se refere à consolidação do disposto na Lei n° 13.546, de 31 de março de 2003, a
propositura encontra fundamento no artigo 14, I, da Lei Complementar Federal n° 95/98,
alterada pela Lei Complementar Federal n° 107/01, que confere tanto ao Poder Executivo
quanto ao Poder Legislativo a iniciativa em projetos que consolidam normas que tratam da
mesma matéria ou de assuntos a ela vinculados.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40 17- RELCOM
PIO293-10 a S	 17- 01258/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



-----
CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PULO

relha	 5c1
k 1°1

Szni3s
RE 10..

Dessa forma, observado o disposto no artigo 167, inciso I, da Constituição Federal, requisito
este que pode ser cumprido tanto pelo Executivo, no momento da elaboração da proposta
orçamentária, quanto por membro deste Poder Legislativo, através de uma emenda
orçamentária, sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de
lei.

Cumpre observar ainda que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa
• ao Prefeito para a apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos,

como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na
Constituição Federal.

Deve ser consignado, ainda, que a propositura está voltada à proteção dos interesses das
crianças e adolescentes — que compõem a maior parte dos alunos da rede escolar — os
quais pertencem a uma classe de sujeitos especiais, assim como os idosos e as pessoas
portadoras de necessidades especiais, aos quais o ordenamento jurídico determina que seja
dada proteção especial.

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo
único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município.

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em
seu art. 40 o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais destacam-se
expressamente o direito à prática de atividades esportivas e ao lazer.

Verifica-se, portanto, que a presente proposta não cria nova obrigação ao Poder Executivo,
mas visa tão somente atribuir maior perenidade a uma iniciativa da Administração Municipal
tendo em vista o alto caráter de interesse público do qual ela se reveste, razão pela qual não
incidem sobre a proposta, neste momento, os requisitos dos arts. 16 e 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Registre-se que nos termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a

realização de 2 audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros

desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Em vista do exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, na forma do

seguinte Substitutivo proposto para adeq projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa: 

SUBSTITUTIVO N°	 L	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 293/10.

Dispõe sobre o Programa de Estímulo e

Incentivo à prática de atividades

esportivas, recreativas e de lazer no

período complementar ao horário normal

das aulas, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Poder Público Municipal, com vistas ao aprimoramento das atividades esportivas,

recreativas e de lazer, voltadas às crianças e adolescentes da rede pública municipal de

ensino e aos seus familiares, pautar-se-á pela elaboração do Programa de Estímulo e

Incentivo às práticas esportivas e às atividades físicas, recreativas e de lazer, no contra-

turno escolar, buscando melhor qualidade de vida e maior bem estar de seus alunos e

familiares.

Parágrafo único. A atuação municipal sempre buscará garantir às atividades esportivas,

recreativas e de lazer um caráter sócio educativo e de integração familiar.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei ., 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Art. 2° O Programa de Estímulo e Incentivo às práticas esportivas e às atividades físicas,

recreativas e de lazer se dará no sentido de:

I — buscar uma maior integração familiar, reconstruindo vínculos familiares, com o
envolvimento do aluno e sua família;

II — ampliar as ações direcionadas à prática de esportes, atividades físicas, recreativas e de

lazer, em período complementar ao horário normal das aulas, conforme posterior
regulamentação;

III — aumentar o acesso de alunos e familiares aos equipamentos esportivos e sociais

existentes no Município de São Paulo, utilizando todo o potencial das instalações esportivas;

IV — facilitar a inclusão sócio-educativa, através da prática esportiva;

V — promover a saúde, a qualidade de vida e o bem estar social, contribuindo para a

elevação do índice de desenvolvimento humano local — IDH;

VI — estender o tempo de acompanhamento pedagógico-social de crianças e adolescentes

regularmente matriculados nas redes públicas municipais de ensino;

VII — contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diversas áreas de conhecimento;

VIII — fomentar a prática esportiva, aprimorar a integração entre as diversas faixas etárias e

descobrir novos talentos.

Art. 3° A participação da criança ou adolescente e seus familiares no programa mencionado
no artigo anterior dependerá da comprovação de que o aluno esteja regularmente

matriculado em escola da rede pública municipal de ensino e comprovação de sua efetiva

freqüência às aulas, com notas e avaliações que permitam a sua aprovação.

Art. 4° As escolas terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham se destacado

em sua modalidade.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Art. 50 As atividades esportivas serão desenvolvidas em unidades e equipamentos
esportivos municipais da Administração Direta, Indireta e em praças esportivas
administradas pelo Poder Público.

Parágrafo único. Conforme o interesse público envolvido e observando os princípios de
conveniência e da oportunidade, o Programa poderá ser implantado, gradativamente, em
outros equipamentos esportivos ou em outras praças esportivas, desde que situados dentro
do Município de São Paulo, através da colaboração de entidades privadas ou de outras
esferas governamentais no sentido de operacionalizar e viabilizar o Programa.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n° 13.546, de 31 de março de 2003, e observado o disposto no
inciso I do artigo 167 da Constituiç:og Federal.p

Sala da Comissão de ConstituiçA; 9, Justi a e Legislação Participativa, em /lo h o

411
fr

i,--'\

P

.	 1.1	 - *CARDOSO

GAEÇRIEL CHALITA

A TE0 JOÃO ANTONIO

CARLOS ALBERTO BE

FLORIANVSk/PESARO \	 USHI
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CASARA MUNICIPAL DE

Foiha n* 6_3

Proce2.r) O./ -2931/0
.1,1A1

R. 11125 --7Ã-1.

16- PAR
16- 01469/2010 SAO PAULO

PARECER	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N° 293/2010.

O projeto de lei do nobre vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) "dispõe sobre o
Programa de Estímulo e Incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer no
período complementar ao horário normal das aulas, e dá outras providências".

A propositura estabelece que sejam desenvolvidas atividades esportivas em
equipamentos esportivos municipais da Administração Direta e Indireta e em praças
esportivas administradas pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

Desse modo, visa o aprimoramento das atividades esportivas, recreativas e de lazer,
voltadas às crianças e adolescentes da rede pública municipal de ensino e seus familiares,
provendo qualidade de vida e bem estar aos alunos e familiares.

Segundo a propositura, o Programa de Estímulo e Incentivo à prática de atividades
esportivas se dará no sentido de:

L Buscar uma maior integração familiar, reconstruindo vínculos familiares, com
o envolvimento do aluno e da sua família;

II. Ampliar as ações direcionadas à prática de esportes, atividades físicas,
recreativas e de lazer, em período complementar ao horário normal das aulas,
conforme posterior regulamentação;

III. Aumentar o acesso de alunos e familiares aos equipamentos esportivos e
sociais existentes no município de São Paulo, utilizando todo o potencial das
instalações esportivas;

IV. Facilitar a inclusão sócio-educativa, através da prática esportiva;
V. Promover a saúde, a qualidade de vida e o bem estar social, contribuindo para a

elevação do índice de desenvolvimento humano local — IDH;
VI. Estender o tempo de acompanhamento pedagógico-social de crianças e

adolescentes regularmente matriculados nas redes públicas de ensino;
VIL Contribuir para o enriquecimento sócio-cultural nas diversas áreas de

conhecimento;

Justifica o autor que a prática de atividades físicas resulta em expressivos benefícios
para os indivíduos em diversos aspectos: saúde, qualidade de vida e prevenção e controle de
vários problemas físicos e mentais. A propositura busca também uma maior integração
familiar e disponibilização de um momento de recreação e lazer aos alunos da rede pública
municipal de ensino e seus familiares.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer
pela constitucionalidade e legalidade da iniciativa, na forma de substitutivo, visando adequá-
la à melhor técnica legislativa.
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érico 	 Ver. Adolfo Quintas 

PL 293/2010 

Ver. Pen 

Fcihn dÉzi 	dO 

79 1  —014i3A0 

f±-'1 
— 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta 

propositura, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0,041/al 

e 
Ver. Eliseu Gabriel Presidente 

Ver. 	rlos Apolinário 

17- R ELCOM 
17- 01521/2010 
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676715 Fls. n 2  66 
do Processo n2  01 - 293/10 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

  

'014AaA MUNICIPAL DE 

S AO PAULO 
SECRETAFtiA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: CLAUDIO FONSECA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 04 de abril de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

PL 293/2010 
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Fls. n2  67 
do Processo n2  01 - 293110 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Bom dia a todos. Daremos início à - , ..iirRtuda Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes para a apreciação dcs seguintes projetos em primeira audiência 
pública: o PL 49/10 do Vereador Abou Anni que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no 
combate aos entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências; o PL 75/10 do Vereador 
Claudio Fonseca que dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de 
ensino; o PL 173/10 do Vereador Adolfo Quintas que dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e 
discussão sobre política, ética e cidadania em matéria da grade curricular do Ensino Fundamental; o 
PL 195/08 do Vereador Paulo Fiorilo que insere na grade curricular do Ensino Fundamental da rede 
pública municipal a disciplina "educação ambiental aplicada"; o PL 251/10 do Vereador Donato que 
altera a Lei n-9. 14.485 de 19 de julho de 2007 para incluir no calendário de eventos da cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro; o PL 259/10 
da Vereadora Mara Gabrilli que dispõe sobre o acesso em formato eletrônico para uso dos alunos 
com deficiência visual do material didático oferecido em formato impresso no âmbito da rede 
municipal de educação; o PL 293/10 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre o 
Programa de Estímulo e Incentivo à Prática de Atividades Esportivas, Recreativas e de Lazer no 
período complementar ao horário normal das aulas; o PL. 431/10 do Vereador Souza Santos que 
altera a Lei n9  14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo à Prática de 
Esportes e o PL 690/08 do Vereador Carlos Nleder que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo 
a garantir ensino regular formal às crianças que realizem terapia renal substitutiva, todos em primeira 
audiência pública. 
Há, ainda os PLs em segunda audiência pública, portanto, última audiência, a saber: o PL 86/06 do 
Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios 
Específicos de Aprendizagem Diagnosticado corno Dislexia; o PL 273/10 do Vereador Floriano 
Pesaro que institui o Programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras providências; o 
PL 377/10 do Vereador Floriano Pesar° que institui o Programa Ludicidade — Arte, Cultura e Esporte 
no Município de São Paulo e dá outras providências; o PL 1424/95 do Vereador Wadih Mutran que 
dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachás a todos os alunos da rede municipal de 
ensino; o PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto que estabelece diretrizes para a celebração de 
convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências e o PL 554/09 do Vereador 
Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de Capacitação Profissional para Adolescentes", aos 
sábados e domingos, e dá outras providências. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Attila Russornanno e Claudio Fonseca na presidência. 
Iniciaremos a discussão do PL. 554109 do Vereador Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de 
Capacitação Profissional para Adolescentes", aos sábados e domingcs, e dá outras providências. 
Há algum orador inscrito? 
Tem a palavra a Sra. Débora por vinte minutos. 
A SRA.. DÉBORA — Meu nome é Débora. Sou assessora do Vereador Claudio Prado. 
Gostaria de salientar a importância deste projeto, pois objetiva o preparo do adolescente aos finais 
da semana para o trabalho formal e informal. Oferece ao aluno as possibilidades e alternativas de 
trabalho e renda, principalmente na periferia da zona Leste em que há duas universidades: a Fatec e 
a USP Leste. 
Além de não atender a demanda dos estudantes pobres da região, essas universidades estão 
imersas dentro de urna realidade que abarca os piores índices educacionais de desemprego da 
Cidade. 
Por isso, facilita ao aluno para que aos finais de semana, no caso de estar trabalhando, consiga fazer 
esses cursos de capacitação. 
Muho obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Há mais algum inscrito? Dá-se por realizada a audiência 
pública sobre o PL 554/09, consignando as considerações apresentadas pela assessora do Vereador 
Claudio Prado. 
Passemos ao item 1 — PL 86/06 do Vereador Juscelinc Gadelha que dispõe sobre o Programa de 
Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos de Aorendizaciem Diagnosticado como Dislexia. 
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Há oradores inscritos? 
Tem a palavra o Sr. Élvio Moisés. 
O SR. ELVIO MOISÉS -- Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca, Attila Ru o. Bom dia a 
todos. 
Esse projeto está em segunda audiência. Embora seja um projeto relacionado a alunos com 
problemas de aprendizagem, não há urna política pública que os apoie. 
Na primeira audiência fomos alertados de que há questionamentos sérios com relação a essa 
temática. Por conta disso, houve urna articulação entre defensores dessa ideia e pessoas que a 
questionam, o que gerou uma polêmica. Melhor do que urna audiência pública seria a realização de 
um seminário para discutir melhor o terna. Foi, então, promovido na Câmara Municipal de São Paulo, 
em setembro de 2009, um seminário que chamou muito a atenção da sociedade. Houve a 
participação de mais de SOO pessoas no evento e um debate bastante acirrado. 
Foi dito que embora o PL. possa parecer inicialmente mu:to interessante, traz uma série de questões. 
Sugeriu-se que houvesse uma reflexão maior e o grupo que se articulou promoveu um seminário 
internacional que ocorreu em novembro de 2010 com n cerca de 1.200 pessoas inscritas em um 
debate não só acadêmico como também abordando questões de política pública. 
No âmbito do próprio seminário internacional surgiu o fórum que trata também da questão da 
dislexia, mas em um patamar mais amplo, inserindo a questão da medicalização da sociedade e da 
educação como terna de reflexão. E está sendo proposto um segundo seminário internacional 
também para novembro deste ano propondo um dia municipal de reflexão sobre essas questões de 
medicalização. 
Saliento a existência de urna polêmica forte a respeito do terna que não deve ser ignorada pelo 
relator ou membros da comissão. O Vereador Elisa] Gabriel a quem eu represento nessa fala propõe 
uma Frente Parlamentar sobre medicalização de educação. É um projeto de resolução de número 
02/11 que já está tramitando na Casa. Propõe que compete à Frente Parlamentar sobre 
rneclicalização da educação promover estudos e ações que visem n a subsidiar a discussão e o 
pasicicnamento frente a políticas públicas que têm corno base o diagnóstico e tratamento de 
transtornos de aprendizagem e de comportamento cuja validade vem sendo questionada por 
profissionais e instituições que estudam e debatem o fenômeno da medicalização da sociedade e da 
educação em particular. Na justificativa dessa frente, aponta-se que entende-se por medicalização o 
processo que transforma questões de diferentes ordens: de ordem política, social ou cultural afetiva 
em doenças, transtornos, distúrbios corno se fossem problemas médicds. 
Termino essa exposição. Há outras pessoas que falarão depoS e abordarão melhor os aspectos 
referentes a cada um dos argumentos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Muito obrigado. Tem a palavra a Sra. Marilene Proença. 
A SRA.. MAR1LENE PROENÇA — Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno. 
Meu nome é Marilene Proença. Sou psicóloga e estou representando o Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Conselho Federal de Psicologia e Associação Brasileira de Psicologia 
Escola que há mais de três anos vem polemizando, discutindo a proposta desse projeto de lei do 
Vereador Juscelino Gadelha que propõe apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de 
aprendizagem. 
Então, esses três grandes grupos de profissionais têm discutido que, embora o projeto de lei tenha 
como ementa dispor sobre o apoio ao aluno portador de distúrb:os, vai muito além do apoio 
simplesmente. 
Propõe assegurar exames diagnósticos de dislexia em toda a rede municipal de ensino; criar um 
sistema de informação e acompanhamento de alunos que apresentam sintomas de dislexia, não 
necessariamente crianças que possam ser portadoras de dislexia; além disso, organizar seminários, 
cursos e atividades de pedagógicos para capacitar professores da rede municipal de ensino que 
possam fazer previamente indicações de possíveis crianças com distúrbios. 
Trata-se de um PL que realiza um ciclo da medicaliza.ção de algo que sequer podemos dizer que 
exista do ponto de vista acadêmico. É urna discussão polêmica que se dá. 
É um projeto que se contrapõe à legislação cio Sistema Unico de Saúde que prevê que diagnósticos 
e tratamentos sejam feitos pelo SUS. 
É um projeto que abre pertas para outros projetos de lei da mesma natureza que consideram que, 
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l'Is. n2  69 
tio Processo n 9  01 - 293/10 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

em vez de trabalharmos na direção de melhorar a qualidade da escol , 	r as causas 
pedagógicas da leitura e da escrita, nós, da área da psicologia, trabalharmos — assim como temos 
feito há mais de 30 anos - em pesquisas, mostrando que ternos de conhecer o que se dá no interior 
da escola, na prática pedagógica e não dizer simplesmente que a criança é portadora de um 
distúrbio. Somos absolutamente contrários a projetos de lei que provoquem essa natureza de 
argumentação. 
P — É correto dizer portadora ou portador de dislexia'? 
R — Há várias polêmicas em relação a essa questão também. Nc âmbito da psicologia, também 
estamos rnapeando os projetos de lei que tentam introduzir essa forma de pensar no interior da 
educação que, para nós, vai na contramão de tudo o que ternos defendido no campo da educação e 
da psicologia da educação. 
Hoje, ternos, nas quatro Casas Legislativas que mamamos - Senado, Câmara Federal, Legislativo 
Paulista e Câmara Municipal de São Paulo —, 18 projetos de lei que estão tramitando com a mesma 
natureza, então, que buscamos vez de criar o dia da dizer que seria, criar sistemas de apoio, criar 
programas e, inclusive, criar formas de avaliação de rnotoqueiros, que é recente esse projeto que 
está tramitando no Brasil, onde, se um profissional que dirige tiver um déficit de atenção - que aí é a 
outra ponta do distúrbio -, que é o Distúrbio de Déficit de Atenção, que também é uma outra forma de 
avaliação, as pessoas que forem avaliadas com um Transtorno de Atenção não poderão ter sua 
Carteira de Habilitação e disso para a Carteira Nacional de Habilitação é um pulo. 
Então, estamos vendo um processo de Medicalização e, recentemente, com a criação desse fórum e 
desse seminário, produzimos o primeiro livro, a primeira coletânea no Brasil, organizada pelo 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, pelo grupo interinistitucional, que é este escolar, 
vamos deixar esse material com a Mesa para que ela encaminhe ao Relator e é o primeiro livro que 
vai discutir sobre a medicalização de crianças e adolescentes, que é um processo recente no Brasil. 
De 2000 para cá, aumentou a venda do rnetilfeniclato, que é o medicamento utilizada para crianças 
supostamente portadoras de Distúrbio de Comportamento e de Aprendizagem, 70 mil caixas para 2 
milhões de caixas em dez anos. 
Então, ou nós temos urna epidemia, urna pandemia de crianças com problemas que o nós estamos 
realmente focando a questão num campo que não é o campo em que deveríamos focar que é o 
campo da Educação. 
Então, na verdade, esse material é feito por médicos, por fonoaudidogos, por psicólogos, por 
educadores, enfim, por vários profissionais que estão muito preocupados com o avanço desse 
projeto de lei e com o avanço dessa idéia de transiormar problemas pedagógicos e problemas 
médicos e de tratar crianças que não leem e que não escrevem como se tivessem algum tipo de 
patologia. 
Ao mesmo tempo, somos também muito sensíveis aos pais que estão vivendo, no interior da 
Educação, o fato de seus filhos não estarem aprendendo a ler e a escrever. Temos um índice 
altíssimo no campo cia Educação pública, seja no nível do Município, seja no nível do Estado, de 
crianças que não estão sendo alfabetizadas. 
Então, sabemos que a escola não está ainda cumprindo sua função, mas temos de melhorar a 
qualidade dessa escola, melhorar a qualidade desse professor e de todos esses aspectos que 
compõem o contexto escolar. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeeer à Marilene, recepcionar o livro para 
encaminharmos ao Relator e perseguir as indicações feitas por ela, representante do Conselho 
Regional e do Conselho Federal de Psicologia, para adensar o debate acerca do projeto de lei do 
Vereador. 
Vamos ouvir o Silvio Furquim, representante do Gabinete o Vereador, é Assessor do Vereador e vai 
falar sobre o projeto. 
O SR. SILVIO ~CUM - Bom dia, pessoal. 
Antes de tudo, acho que um projeto bastante polêmico para discutir, mas sempre estivemos abertos 
nessa discussão. O que não aceitamos dentro desse processo é a questão da forma, da colocação 
pura e simples contra o projeto. 
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É um projeto que traz a discussão importante hoje na cidade de São Paulo. 
Primeiramente, não estamos discutindo se a dislexia existe ou se não existe. Ela existe, ela está nos 
códigos internacionais, coisa que várias pessoas que batem no projeto não discutem só o projeto, 
elas passam além do projeto, elas começam a questionar a existência ou não da dislexia, uma coisa 
que nós... 
O projeto não está cdocando isso. A dislexia existe e ponto. Ela está dentro dos códigos 
internacionais. 
Agora, o que nós achamos? Em nenhum momento o projeto fala em medicalização. Em nenhum 
momento nós falamos em remédio para criança, ninguém fala nisso. Queremos falar em cima do 
quê? C) diagnóstico da oportunidade de uma criança da lede pública saber que ela tem condições de 
descobrir, dentro de todo um contexto dos déficit: de aprendizagem, dos transtornos de 
aprendizagem, se ela tem condições de poder se tratar e descobrir o que ela tem. 
Hoje, o filho de uma pessoa que tenha condições contrata, vai a um psicólogo, paga um exame, vai 
lá, faz esse exame e ele acaba descobrindo se ele tem algum déficit, que tipo de déficit ele tem, se é 
problema de vista etc. 
Isso traz para a rede pública urna discussão que é assim: esse menino tem déficit? Tem dislexia? 
Tem outros transtornos? Será que ele enxerga mal? O projeto traz essa discussão para a rede e 
focamos principalmente a questão da exclusão. 
Quando discutimos déficit, estamos discutindo a exclusão desse jovem dentro da rede. 
Hoje, não temos pesquisas na cidade de São Paulo, mas já vi que, na população carcerária de 
Londres, cerca de 10 a 15% é dislexa. 
Imagino assim, tenho amigos que são dislexos. Eles demoraram muitos anos para descobrir que o 
eram e esse pessoal, na rede, abandonou a escola. 
Assim, não estamos, em nenhum momento, pensando em projeto que fala de remédio. Estamos 
querendo trazer para a rede a discussão da pessoa enxergar, do público enxergar, do Município 
enxergar, a população chegar esse procedimento, trazer isso. É um déficit de atenção? É dislexia? É 
problema de enxergar mal ou dEi não enxergar? É trazer essa discussão. 
E importante não simplesmente bater no projeto e se dizer contra ele. É importante discutir este 
projeto como sempre discutimos. Sempre fornos abertos a aceitar até sugestões, os companheiros 
sabem disso. 
Agora, excluir isso é mais assim... E a população está aí na periferia, há tanta gente excluída, há 
tanta gente fora da sala de alguma e, muitas vezes, é por causa disso e nós ficamos discutindo essa 
questão mais acadêmica. Temos de para a prática. Ternos de nos unir. Se tiver de adendar o projeto, 
coicear um adendo ao projeto, isso aí vai discutir, fazer coisa concreta para a população. Não dá 
para trabalhar a exclusão, porque hoje isso aqui é um projeto de inclusão. Brigamos por isso porque 
é um projeto de inclusão. 
Obrigado, pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradecer ao representante do autor do projeto, Silvio 
Furquim, e sua manifestação. Nova que vamos ouvir Mariana Arantes Nasser. 
A SRA. MARIANA ARANTES NASSER - Bom dia, Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno, 
cidadãos e cidadãos presentes. 
Meu nome é Manaria Amantes Nlasser e vou ler aqui um texto, porque ele foi feito por mim em 
parceria também com colegas da área de Saúde, da área da Medicina: 
- É lido o seguinte: (Texto de Mariana Arantes Nasser e colegas da área de Saúde: "Traz, neste 
momento, a expressão de contrariedade de profssionais que atuam com a saúde de crianças e 
adolescentes ao Projeto de Lei 86/06, representando o Centro de Saúde Escola Butantã, da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - onde eu atuo e onde eu sou a Coordenadora 
do Programa de Atenção à Saúde de Adolescentes - e também o Departamento de Pediatria da 
Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp, urna vez que juntos atuamos contra a contra a 
rneclicalização da Educação e da sociedade em fórum para esse fim. 
O Projeto de Lei 86/06 é visto com preocupação pelos médiccs e demais profissionais de Saúde 
vinculados a esses centros, urna vez que constitui urna afronta ao Sistema Unico de Saúde e seus 
princípios de universalidade, integralidade, igualdade e equidade, garantidos em Constituição 
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Federal. 
O SUS prevê que os cuidados integrais à saúde são de responsabilidade do as locais de 
Saúde, o que, no caso das crianças e adolescentes, significa a proposta que tenham acesso ao 
serviço de Saúde e neles sejam contemplados corno um todo para a promoção e atenção a sua 
saúde. 
O Projeto de Lei 86/26 propõe trazer, para a escola - instituição que tem por prerrogativas trabalhar 
com a aprendizagem e com a formação de crianças e adolescentes para a vida em sociedade -, a 
função de realizar diagnósticos e tratamentos, o que representaria uma duplicidade de recursos 
ocasionado pela escolha de um foco específico em detrimento da universalidade e integralidade, 
além de expressar uma intolerância às diferentes formas de ser e de aprender, o que, pelas 
consequências da estigmatização constitui, isso sim, uma ameaça à saúde desses indivíduos. 
Nesse sentido, deve-se lembrar que, assim corno o primeiro princípio de Hipócrates se baseia na não 
rnaleficiência, o Estatuto da Criança do Adolescente, o Código de Ética Médica e a norma técnica do 
Ministério da Saúde para a saúde de adolescentes trazem a recomendação explícita e comum de 
que a prioridade é garantir a proteção à saúde desses indivíduos, o que significa não adotar ações 
que possam afastá-los do cuidado e do bem estar. 
Sabe-se também que a própria existência da dislexia é questionada enquanto entidade nosológica, 
havendo falta de evidências que a comprovem. E, de outro lado, existem experiências significativas 
que demonstram que o investimento na condução de pedagogia inclusivas, e não normativas, tem 
grande valor para a formação de crianças e adolescentes, não apenas do ponto de vista do 
aprendizado cognitivo, mas também da criatividade e da sociabilidade. 
Em lugar de projetos de lei com foco tão específico e distorcido, seria louvável que fossem somados 
esforços para a regulamentação da emenda 29, fundamental para garantir o orçamento do Sistema 
Único de Saúde e também para o cumprimento do pacto pela saúde de 2006, com o qual o Estado e 
o Município de São Paulo se comprometeram. 
Além disso, seria de inestimável valor que o SUS, tornado como grande expressão de política pública 
nacional, pudesse ser utilizado para inspirar a construção de políticas públicas na área de Educação, 
que carecem de formulação e prática nos diferentes níveis da Federação, incluindo o Município de 
São Paulo. 
Agradecemos pela atenção e instamos a todos pela manifestação ccntrária ao Projeto de Lei 86/06. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agra.decem os, Mariana, e pedimos para que, se puder 
deixar o documento para a comissão, por favor. (Pausa) 
Vamos ouvir a Rosemari, ainda sobre o PI. 86. 
Aproveito para explicar àqueles que nos acompanham, no sentido de entenderem o conteúdo do 
projeto, o mesmo dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de 
aprendizagem, diagnosticado como dislexia que no seu artigo detalha os seguintes termos: 
- É lido o seguinte: (Fica criado no Município de São Pau'o o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbio específico de aprendizagem, diagnosticado como dislexia, no seu Artigo 2-9- da 
municipalidade). 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Esse á o conteúdo do projeto que estamos debatendo. 
Tem a palavra a Sra. fRosernary. 
A SRA. ROSEMARI IVIAIROUETTI DIE MELLO -- Bom dia a todos, sou representante da Associação 
Brasileira de Dislexia, sou presidente voluntária, sou dislexica. 
Esse projeto com o Silvio já disse ele não, bem, acho que deve estar havendo algum mal entendido 
no projeto, pois a dislexia não é urna questão basicameite de saúde, ela é basicamente educacional. 
O projeto coloca que, através do diagnóstico, o indvíciuo será avaliado de forma médica, lógico, 
porque é uma avaliação de exclusão, como o Sílvio disse, a criança pode ter um problema auditivo 
ou de visão e neste diagnóstico já vai ser dito se a criança possui algum outro problema. 
Nem todos os que comparecem a ABD são disléxicos. A dislexia está rios códigos internacionais, é 
um transtorno mundialmente discutido e, em outros países, há propaganda incentivando os 
disléxicos a trabalharem a criatividade que possuem. É um transtorno cientificamente comprovado, 
estudado e tem sido gasto milhões de dólares e de euros fora do Brasil para ajudar no diagnóstico, 
no tratamento. O tratamento não é medicamentoso, não existe medicação para dislexia e acho muito 
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importante desvincularmos a dislexia com meclicalização. 
Dislexia é um transtorno disfuncional, cerebral, diz respeito ao funcionamento eral infelizmente, 
não há medicação para dislexia e o tratamento é educacional. A criança ou adulto vai ser educado a 
aprender diferente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra a Sra. Márcia Maria. 
A SRA. MÁRCIA MARIA BARREIRA Sou psic:ó:oga e, infelizmente, faço parte deste Conselho 
que, na verdade, briga por urna coisa que deveria ser geral para todos os psicólogos. Isso não foi 
conversado com todos os psicólogos, para poder ir de encontro ao projeto. A dislexia é uma 
disfunção neurobiológica que já está comprovada cientificamente por meio de ressonância magnética 
funcional e estão estudando quais são os genes que correspondem a essa dificuldade. 
Temos de desvincular a dislexia do transtorno do déficit de atenção, que pode ser medicalizado. 
Realmente, no déficit usa-se medicamento, não sei se de forma exagerada, pois há outras pesquisas 
que dizem que a medicalização neste caso não é exagerada. 
Concordo que a hoje a escola é fraca, sem dúvida alguma, mas o problema não são as crianças com 
problemas pedagógicos, o problema são as que possuem outro transtorno que dificultam a 
aprendizagem. A grande diferença que temos de fazer é que existem dificuldades pedagógicas e 
existem transtornos de aprendizagem, que são coisas completamente diferentes. Hoje o tratamento a 
dislexia é tratada com urna fonoauclióloga e por uma psicopedagoga que vai auxiliar a criança para 
que possa aprender melhor, para que ele possa fazer a ralação letra-som, escrever e ler melhor. 
Isso é um distúrbio de aprendizagem, não unia dificuldade de aprendizagem. Penso que o problema 
é que está se colocando tudo num grande balaio, onde, aquilo que for dificuldade de leitura e escrita, 
é dislexia. Não é verdade. Isso deve ficar bem claro. 
Não brigamos pelo fato, ou que sejamos contra o CRP. Não sou contra de uma forma geral, mas 
creio que, por exemplo, como psicóloga eu deveria, no mínimo, ter recebido um questionário, ou algo 
semelhante, para que isso fosse discutido e que o CRP pudesse ter essa posição, porque faço parte 
do Conselho. 
Sabernos que existem profissionais avaliando e ~doando inadequadamente. No projeto, não 
estamos colocando que essa avaliação será na escola. Essa avaliação será feita por centros da 
Prefeitura, que capacitarão os professores para que possam entender quais são as dificuldades das 
crianças, para lidar melhor em sala de aula com eles. 
A ABDA também faz avaliação das crianças consideradas carentes que não podem pagar. Em 2009, 
tivemos 74 avaliados, 54 não eram disléxicos. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço à Sra. Márcia. 
Temos, ainda, mais três inscritos para falar sobre esse projeto. C) próximo é o Prof. Floreai, do 
Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo — SINPEEM; na 
sequência, Jason Gomes. 
O SR. FLORAL MARIM BOTIAS JÚNIOR — Bom dia, Vereador Claudio Fonseca, presidente desta 
Comissão de Educação, da Câmara Municipal de São Paulo; Veraador Russomanno; bom dia a 
todos os membros cidadãos presentes no debate. 
Sou da diretoria do Sinpeem 
O SR. PRESIDIENTE (Claudio F'onse(a) - Está presente, também, o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLOREAL MARIIVI BOTIAS JÚNIOR — Desculpe. Bom dia Vereador Floriano Pesaro. 
Em nome do Sinpeem queremos agradecer a presença de todos. 
Sou professor, coordenador pedagógico, portanto, formado em Pedagogia, não sou da área médica, 
mas conheço a realidade dos alunos que são colocadas nas escolas municipais. 
Parto de uma referência para que possamos entender, exatamente, do que se trata o PL: a primeira 
questão, contradizendo alguns que me antecederam, esse projeto não trata apenas de dislexia como 
disseram. O título do projeto já diz: "Dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbios específicos de aprendizado, diagnosticados como dislexia". Portanto, não é só dislexia, 
são distúrbios. É interessante partirmos desse patamar. 
A segunda questão é que participei em nome do Sindicato, assim como outras pessoas da categoria, 
do Seminário Internacional que ocorreu, em novembro de 2010. O Sirpeem também assina o 
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manifesto feio pelo Fórum e é com essas bases que quero fazer o presente debate. 
O problema é apresentado como um suposto distúrbio. Devemos partir desse patamar quero dialogar 
e democraticamente quero ser ouvido corno pacientemente ouvi cada um dos que me antecederam. 
Ouvi para poder debater. 
Lembro que há alguns anos, inclusive alguns utilizam o conceito de que a dislexia é uma CIDE, 
existe corno Código Internacional de Doença, pela Organização Mundial de Saúde, assim como a 
homossexualidade, num passado muito recente, também era considerada corno um distúrbio, como 
uma Cl DE, como passível de tratamento e hoje, depois de anos de estudo, vimos o tamanho do erro 
e do estrago que foi feito aos que foram diagnosticado dessa forma, erroneamente, e com os 
tratamentos feitos da forma mais perversa possível. Portanto, o diálogo deve ocorrer com base nessa 
questão, que para mim é muito delicada. E por ser delicada e por se tratar de crianças que estarão 
passando processo, é importante saber como essas crianças ficarão com as suas marcas no futuro. 
A quem interessa esse debate? A quem interessa essa questão? São temas que gostaria de debater. 
O PL tem um mérito, sim, pois traz ao debate a situação da educação, que não é apenas do 
Município de São Paulo, não é exclusiva da Cidade, e por isso precisa ser discutida como um todo 
para que entendamos os caminhos que deveremos buscar. Particularmente, não acredito que o 
caminho seja o apontado pelo PL. Portanto, discordando desse PL, pediria para que ele não fosse 
aprovado. 
Há uma questão colocada por urnas das pessoas que me antecedeu: ela disse que, em Londres, 
detectou-se dislexia em 10% dos encarcerados. Portanto, temos de entender o seguinte: já estamos 
antevendo as pessoas. Quando faço um diagnóstico, já estou prevendo que essa pessoa poderá ser 
um possível encarcerado no futuro ou um possível cidadão... — tem n gente balançando a cabeça, 
dizendo que sim — que precisa ser retirado na sociedade, independentemente de algum ato que ele 
possa ter feito? Essa é urna preocupação que me ocorre porque, em outros momentos na sociedade, 
isso ocorreu. 
Para finalizar, gostaria de falar sobres três questões. 
O projeto aborda a questã.o dos exclusos da periferia e que esse projeto traria inclusão. O projeto, no 
seu artigo segundo, diz que deve ter a participação da associação de pais e alunos com distúrbio. 
Não diz dislexia, mas distúrbio. Portanto, estou tratando dos vários distúrbios possíveis e imagináveis 
que estão colocados aqui. Somente essa associação deveria participar? Outras também não 
deveriam, caso esse projeto seja aprovado? Mas não está escrito isso no projeto. O artigo terceiro 
diz que os exames diagnósticos têm de ser feitos ,EM toda a rede. Para quê? Para detectar os 
possíveis encarcerados? Quarto: o cadastro de disléxicos, inclusive, diz, no artigo sexto, que 
deveriam ser feitas campanhas educativas de combate ao preconceito que os alunos poderão 
vivenciar. Portanto, é possível que esses alunos sofram preconceito, de modo que é importante que 
tenhamos clareza de como devemos fazer para que esses alunos não corram esse risco. 
Por conta dessas questões, finalizo dizendo que esse projeto tem alguns problemas que precisam 
ser muito bem observados, com carinho, para que não cometamos erros. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Tem a palavra o Sr. Jason. 
O SR. JASON — Bom dia aos Srs. Vereadores, a todos presentes. Meu nome é Jason, sou 
fonoaudiólogo, integrante da Associação Palavra Criativa, que é urna associação que está também 
discutindo essas questões e busca ampliar essa discussão na sociedade. 
Corno fonoaudiólogo, queria falar de urna questão bem básica da nossa atuação. 
A atuação do fonoaudiólogo no contexto educacional impede qualquer tipo de atuação que esteja 
vinculada à saúde. A nossa Resolução diz claramente que temos de atuar de modo exclusivamente 
educacional. Então temos de pensar qual é a função da escola. A gente deve realizar diagnósticos, 
ainda que não seja feito dentro cla escola. A escola é um lugar de aprendizado, de valorização de 
potencialidades, de descoberta de potencialidades. C) receio que eu tenho é que, com projetos desse 
tipo, a gente comece a valorizar as dificuldades, e que isso se torne um estigma dentro da escola. 
Isso é um grande perigo. O projeto traz a discussão, o que é bom, mas não pode entrar em votação 
antes que a discussão seja feita, e, de fato, realizada por todas as partes, contrárias ou favoráveis. 
Queria refutar uma fala: de que a dislexia é um distúrbio instituído no contexto da saúde. Não é no 
Brasil, é no mundo que a dislexia é questionada. Assim corno há pesquisas que indicam que a 
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dislexia é um distúrbio neurológico, e que há exame de imagem que compr ., há ta tas pesquisas 
quantas, senão mais, que indicam que não há corno se fazer o diagnos ic e - dislexia por 
diagnóstico de imagem. Essa não é uma fala minha. A gente pode discutir depois, trazer pesquisas e 
mostrar. O diagnóstico na saúde não deve ser feito por exclusão. Se você vai ao médico, e ele pede 
para você relatar os seus problemas e ele te dá um remédio sem fazer nenhum exame, você vai 
estranhar, ou se ele, por exemplo, falar que você tem urna questão específica no seu sangue, sem 
que antes realize uni exame para detectar se você é portador de alguma alteração no sangue. Há 
exames de sangue, e não há discussão com relação a eles. Mas há discussão com relação aos 
exames que diagnosticam a dislexia. Ok, não se trata dislexia com remédio, mas ela está associada, 
em grande parte, ao déficit de atenção e hiperatividade, que é, sim, tratado. No site da ABD, consta 
que urna das possibilidades do diagnóstico de dislexia é a percepção e o sintoma do déficit de 
transtorno de atenção — hiperatividade —, que é tratado com remédio, por sinal, muito perigoso. E 
outra questão que eu queria deixar claro é que medicalizaçã.o não é medicar, mas a transformação 
de processos sociais em questões orgânicas. E é por isso que a gente entende que a dislexia é, sim, 
medicalizada. Porque quando começamos a falar da dislexia, tiramos da discussão os problemas 
que temos no nosso sistema educacional. Quando vimos as porcentegens de pessoas diagnosticas 
com dislexia em países que têm menos dificuldades educacionais do que no Brasil, o índice é muito 
menor. Não se fala em 10 a 15%, como na população brasileira. No nosso país, temos um problema 
de saúde ou um problema educacional, e é isso que precisamos discutir. Há um dado que depois eu 
gostaria de conferir no site da ABD, que fala que, em 2009, foram realizados 471 diagnósticos, e 2 
não foram diagnosticados com distúrbios — não são dislexias, mas distúrbios. Isso é um grande 
perigo, porque estamos transformando questões que podem não ser do caráter da saúde em 
questões da saúde. Precisamos, primeiro, repensar as nossas práticas educacionais, para, depois, 
pensar em um projeto de lei. Até porque a função da legislação é instituir uma lei sobre uma questão 
que é absolutamente discutida no mundo — não no Brasil, não é em São Paulo, não é o no Estado, 
mas no mundo. Então é muito perigoso. 
Por isso, como forioaudiólogo, pessoa física, integrante da Associação Palavra Criativa, sou contrário 
a esse projeto de lei. A questão precisa ser, primeiro, discutida, para depois pensarmos se há a 
necessidade de um projeto de lei na área da educação. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Gostaria de comunicar que esta audiência pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-line. 
Anuncio a presença do Vereador ,N1fredinho, membro da Comissão de Educação. 
O SR. SÉRGIO ROBERTO - inicialmente, gostaria de dizer que sou DDA. Hoje faço 56 anos e 
descobri que era DDA aos 54. isso provocou em mim uma séria de reações, vocês que são 
especialistas devem saber disso. 
Se houvesse um projeto como o do Sr. Juscelino quando eu era aluno, muitas coisas teriam sido 
resolvidas, como meu caminhar, minha profissão, corno aluno, enfim, as dificuldades que passei 
teriam solução. 
Está sendo discutido o projeto clo Sr. Juscelino e o professor . falou que não se tratava de dislexia. Ele 
disse que era um programa de apoio ao aluno podador de distúrbios específicos de aprendizagem, 
diagnosticada corno dislexia. Se é especifico, trata-se de dislexia. Não sei onde ele achou que não 
era. O fonoaudiologo falou como seriam feitos os exames e sua concordância ou não com alguns 
deles. O projeto não está dizendo como será feito o exame. Não está especificado isso. 
O valor do projeto está em corno vai ser diagnosticado e encaminhado, quem será agregado e quem 
fará parte dessa associação. Todos poderiam auxiliar nesse sentido. Alguém disse que se discute 
sobre isso há 30 anos. Acho que discutiremos mais cem e os alunos, hoje, com DDA, dislexia ou 
qualquer que seja o nome dado, terão cem anos e ainda se estará discutindo sobre esse assunto. 
O projeto pode ter suas críticas, mas só o fato dele diagnosticar, já tem seu louvor. 
E só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Nós ouvimos todos os oradores inscritos acerca do PL 
86/06, dando indicações, algumas expressas, quanto ao posicionamento contrário e outras 
manifestando quanto à necessidade de ajuste e um maior debate sobre a matéria. 
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Tendo ouvido todos os oradores inscritos, damos por encerrada a segunda alie - cia p *fica do PL 
86/06, de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao próximo item da pauta. Trata-se do PL 273/10, do Vereador Floriano Pesaro, que 
também encaminhará a defesa do PL. 377/10, também de sua autoria que institui o programa 
"Ludicidade". O PL 273/10 institui o programa "Clube Escola" no Município de São Paulo e dá outras 
providências, que está em segunda audiência pública. O PL 377/10 instlui o programa "Ludicidade - 
Arte, Cultura e Esporte" no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Tem a palavra o autor do projeto, Vereador Floriano Pesar°. 
O SR. FLOREANO PESAR° — Muito obrigado Vereador Claudio Fonseca, Presidente da Comissão 
de Educação, que considero ser uma das comissões mais importantes desta Casa. 
Cumprimento os Vereadores Attila Russomanno e Alfrednho, Presidente da Comissão Extraordinária 
da Criança e do Adolescente. Vereador Alfredinho, esses dois projetos fazem parte de uma 
discussão que ocorreu ao longo dos últimos cinco anos, na cidade de São Paulo, entre outros 
espaços, na Comissão da Criança e do Adolescente. Cumprimento a Vereadora Claudete Alves. 
Agradeço vossa presença. Lembro que, na semana passada, aprovamos um importante projeto de 
vossa autoria que institui a vacinação gratuita do HPV. Sou um grande estimulador desse projeto e, 
se Deus quiser, o aprovaremos como lei e política pública na cidade de São Paulo. 
Sr. Presidente, resolvi defender esses dois projetos, pessoalmente, nesta segunda audiência pública, 
porque na primeira audiência tivemos a presença de técnicos das secretarias, entre elas a Secretaria 
Municipal de Esportes, representada pela Dra. Leda Sueli de Arruda Martins, que fez várias 
contribuições para a melhoria do projeto, no sentido de envolver mais a participação de sua 
Secretaria e de deixar nossa idéia original, na conlecção desse projeto, muito clara para toda 
sociedade. 
Agradeço a presença da Sra. Adriana Palheta, que foi uma das coautoras técnicas desses dois 
projetos, trabalhava comigo - hoje trabalha com Lim comunista, mas já trabalhou comigo, que sou 
social democrata - e nos ajudou não só a confeccionar esses dois projetos, mas a realizá-los quando 
estávamos na Secretaria Municipal de Assistência Social. Esses dois projetos nascem de uma idéia 
muito simples: o cantraturno escolar com atividades para todas as crianças da rede pública 
municipal. No Programa São Paulo Protege, quando iniciamos com a decisão de tirar todas as 
crianças das ruas e cruzamentos da cidade, que ficavam pedindo esmolas, identificamos que o 
melhor caminho seria mantê-las ocupadas, no turno e no cornraturno ascolar, sendo através do CEU, 
de outras atividades ou através de convênios com organizações não governamentais, centros de 
juventude ou núcleos sócio educativos. 
Dessa forma, tivemos muito sucesso em São Paulo, praticamente, erradicando o trabalho infantil nos 
cruzamentos e ruas da Cidade. Hoje, ainda vemos crianças nessas condições, mas é mais difícil. O 
sucesso do Programa São Paulo Protege se deu com a criação de dois programas: um deles, as 
atividades esportivas e culturais nos núcleos sócio-educativos e nos centros de juventude, que foi 
adotado pelo Secretário N/Valter Feldman como idéia principal da sua gestão, no sentido de utilizar os 
clubes esportivos municipais, para apoiar as escolas e, no contraturno escolar, manter atividades 
esportivas e culturais. Foi criado o clube escola como um programa de governo no âmbito da 
Secretaria de Esportes e, evidentemente, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação; e no 
âmbito da Secretaria Municipal de Assistência foi criado o Programa Ludicidade, que também ia na 
mesma direção do que queríamos, que é dar a oportunidade à criança de mantê-la ocupada, como 
os filhos da classe média fazem, com atividades esportivas, culturais, de reforço escolar e outras 
tantas. 
O Ludicidade é um programa que nasce na Secretaria de Assistência e vai para a Secretaria de 
Esportes. Havia um programa similar na Secretaria de Esportes, homônimo, com o mesmo nome, 
com ônibus brincalhão que levava às bibliotecas e outras atividades, uma brinquedoteca para a 
periferia da Cidade, e achamos por bem unir esses dois programas, Esporte, Assistência e 
envolvendo a Educação também, 
Dessa forma, apresento aqui, em segunda audlência pública, dois projetos que são, em primeiro 
lugar, intersetoriais, ou seja, intersecretariais, o que é um desejo de todos na medida em que são 
projetos transversais do ponto de vista da Educação, Esporte, Cultura a Assistência. Evidentemente, 
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o foco é a população mais carente. Em segundo, são projetos que do ponto • dsta d. Educação — e 
V.Exa. é um mestre nesse assunto — são projetos que visam aprimorar a E ucaçao, digamos, não 
formal, a Educação cidadã, para a vida, a Educação da cultura, esporte, lazer e atividade 
comunitária. Então são dois projetos que, neste momento, e essa foi a nossa idéia original, foram 
transformados em lei e esses dois programas de governo já existem e foram implementados, são 
decretos. Cabe a esta Casa Legislativa dar perenidade a esses decretos, porque os decretos — todos 
sabem — muda o prefeito, pode mudar o programa, mas se nós que já testamos e aprovamos o 
Clube Escola e o Ludicidade como dois excepcionais projetos, com amplo debate na sociedade, 
inclusive, liderado pelo Secretário Municipal de Esporte VValter Feldman, por mim, como Secretário 
de Assistência e pelo Secretário de Educação Alexandre Schneider, nós temos condição de dar 
perenidade a essa política pública tão bem-sucedida a partir da aprovação por esta Casa desses 
dois projetos de lei e da sanção do Sr. Prefeito. 
Eram essas as minhas considerações, Presidente Claudio Fonseca, agradecendo a V.Exa., ao 
Vereador Alfredinho, ao Vereador Russomanno e à Vereadora Claudete. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudica Fonseca) - Agradecer a manifestação de V.Exa. na apresentação e 
defesa do projeto. 
Chamo para fazer uso da palavra o Sr. Laerte Brasil para debater o PL 377/2010, que dispõe sobre o 
Programa Ludicidade. 
O SR. LAERTE BRASIL -- Sou Laerte Brasil, Presidente Nacional da Comissão Continental de 
Constituição Com Fé (?) Brasil do Trabalho Desportivo, que a confederação é continental, segura, 
dos atletas, treinadores e profissionais das instituições de práticas, ensinos e administração de 
desporto no Brasil. Exatamente, aqui no País, o universo desportivo, somos responsáveis hoje por 
14% do PIB brasileiro e os esportistas, principalmente Os atletas, vivem cie tapinha nas costas. 
Estamos vendo o montante de dinheiro que está sendo investido nos jogos Olímpicos de 2016, mas 
80% desses investimentos vão todo para os cartolas e os atletas acabam não vendo nada desse 
investimento. 
Em contrapartida, vamos parabenizar os dois Plas, o 377 e o 273, que são de extrema excelência e 
'fundamentalidade" de desenvolvimento avançado para o esporte, lazer, o entretenimento e a cultura 
na cidade de São Paulo. 
Mas precisamos avançar mais, Vereador Claudio Fonseca, Presidente desta Comissão, Vereador 
Floriano Pesara, Vereador Alfredinho e Vereador Russomanno. 
Precisamos avançar, defender o esoorte corno o emprego do futuro. Por exemplo, precisamos hoje, 
na cidade de São Paulo, de um Conselho Municipal de Esportes participativo, com a participação dos 
empresários, com a participação desta Casa de Leis, com participação dos clubes, das entidades de 
administração do esporte, da sociedade civil e dos atletas profissionais e amadores. E com a 
objetividade de um cadastramento em todas as entidades e, assim, dando incentivo de leis fiscais 
para instituições que gerem pelo menos dez empregos em cada instituição e forjem, pelo menos, 
cem menores em cada uma. Porque, às vezes, essas leis de incentivo, hoje, como está acontecendo 
no País, vão para entidades que não têm nada a ver com o esporte, que não formam ninguém, que 
não geram nada e são desviadas ilicitamente. 
Era o que tinha para dizer e para contribuir. 
Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) • Agradeço ao Sr. Laerte. 
Não havendo nenhum outro orador inscrito para debater ou fazer apreciações sobre o PL 273/2010, 
do Vereador Floriano Pesara, que institui o Programa Clube Escola, e sobre o PL 377/2010 do 
Vereador Floriano Pesara, que institui o Programa Ludicidade, indago ao Sr. Vereador se há algum 
comentário a acrescer, assim como aos demais Srs. Vereadores. (Pausa) Não havendo, damos por 
concluída a audiência pública sobre os dois referidos projetos de lei de autoria do nobre Vereador 
Floriano Pesar°. 
Passemos ao F'L 1424/95, do nobre Vereador VVadih Mutran, que dispõe sobre a implantação do uso 
de crachá a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino. 
Não há oradores inscritos. Consideramos como realizada a segunda audiência pública do PL 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
3/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



Fls. n2  77 
do Processo n2  01 -293/10 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

1424/95, 
Passemos ao PL 502/2009, do nobre Vereador Gilson Barreto, que estabel- - diret zes para a 
celebração de convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de •ucação Infantil e 
Ensino fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? 
Tem a palavra a Sra. Claudete Alves, ex-Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo. 
A SRA. CLAUDETE ALVES — Bom dia, Srs. Vereadores Claudio, Atilla, Alfredinho e público 
presente. 
Não cabe discutir muito sobre esse Pl.. tamanha é a indecência do mesmo; é ridicularizar a 
organização do ensino municipal da cidade de São Paulo. Penso que se esta Casa der andamento a 
esse projeto, não haverá mais necessidade de existir a Secretaria Municipal de Educação ou rede 
pública de educação no Município de São Paulo. 
Quero deixar registrado que quando fui Vereadora na mesma legislatura do companheiro Atilla 
Russomanno, todas as vezes em que o Colega tentava pôr em andamento a votação desse projeto, 
OU não permitia, pois sabemos que há mecanismos para que isso ocorra. E já naquela legislatura foi 
realizada uma grande audiência pública no auditório nobre com a presença de muitas pessoas. 
Debateu-se essa questão exaustivamente e foi retirada de pauta. Espero que os Colegas que estão 
no mandato possam fazer o mesmo, pois é um absurdo. 
Uma questão muito importante é a de que vamos vivenciar na cidade de São Paulo até 2016 — 
espero que seja antes - a universalização da Educação Infantil no que se refere à faixa etária de 
quatro anos. Antes da aprovação dessa lei era urna opção da família a matrícula das crianças nessa 
faixa etária nas escolas municipais de Educação Infantil ou nos Centros de Educação Infantil. 
Tivemos como grande legado do então presidente Lula a aprovação do Fundeb. Lutamos muito para 
garantir a obrigatoriedade das matrículas dessa faixa etária. Já temos notícias de vários amigos de 
legisladores, principalmente da periferia, que estão incentivando as escolinhas particulares e deixo 
isso registrado como forma de repúdio. 
Hoje há um estudo de que o Município ainda não atende a maior demanda reprimida da Educação 
Infantil. Há mais de cem mil crianças fora da escola. Se 2016 é considerado "ontem" do ponto de 
vista de uma organização necessária para o cumprimento dessa lei em que é obrigatória essa etapa 
dos quatro anos, ou seja, que em 2016 todas as crianças de quatro anos deverão estar matriculadas, 
então, imaginem como deve estar enchendo os olhos do setor mercantilista da educação na cidade 
da São Paulo. 
Corno se já não bastasse a excrescência que nos temos dessa política desenfreada de convênios na 
área da educação no que se refere ao atendimento da criança pequena, agora teremos de contar 
com essa possibilidade, caso os nobres Colegas aprovem, de permitir ao Governo Municipal comprar 
vagas na Educação Infantil e pasmem, no Ensino Fundamental também. 
E a justificativa é ridícula. Desculpa o Colega, eu já dizia quando Vereadora, a justificativa que traz 
no bojo do projeto é o déficit de escolas a dois quilômetros da residência. 
Então, quero repudiar novamente e reiterar minha indignação em relação a esse problema absurdo 
de vagas. É preciso discutir com mais seriedade, pensar em urna política de ampliação, da 
universalização do atendimento, sendo ele público. No momento em que esta Casa está se 
preparando para recepcionar o plano municipal de educação em que teremos aprovado no âmbito 
nacional toda a produção da Conferência Nacional de Educação é inadmissível vermos esse 
processo ressuscitar. 
Que os nobres Colegas pensem e impeçam a tramitação desse projeto. Deve ser retirado. Já 
expliquei ao nobre Vereador Gilson l3arreto o quanto E, ESEt proposta é absurda. Que esse ataque à 
educação do Município não prospere. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDIENTE (Claudio Fonseca) — Agradecemos a manifestação em relação ao PL 502/09. 
A presidência desta comissão não tem a prerrogativa de não pôr em discussão os projetos 
apresentados aos Srs. Vereadores. A audiência pública tem a finalidade de ouvir o público, as 
manifestações favoráveis e contrárias. Faz parte da democracia o debate das ideias em que cada um 
demonstra seu posicionamento. 
Corno Vereador desta Casa meu posicionamento também é contrário ao presente projeto, mas 
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disponho-me a debatê-lo em qualquer fórum, posto que sou defensor da e 	a . ' III ca gratuita, 
laica, de qualidade, mantido pelo Poder Público, às expensas do Poder Público e sob a gestão do 
Poder Público. 
Tivemos oportunidades de discutir projetes de igual natureza. Há o PL do nobre Vereador Arselino 
Tatto do PT que dispõe também sobre auxílio creche. Trata-se também de compra de vagas. 
Há também um projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a manutenção de 
creches, escolas de Educação Infantil em condomínios fechados. Flcuve o bom debate e manifestei 
minha opinião contrária, mas jamais suprimi a prerrogativa de qualquer Vereador de apresentar os 
projetos para discussão. 
Os Vereadores são representantes de parcela da sociedade e podemos discutir a iniciativa da lei, o 
conteúdo, mas é bom que essas propostas venham a público para serem debatidas e assim que é 
feito. Eu jamais me referiria a um projeto de lei como excrescência. É um conjunto de propostas que 
posso até não concordar, mas em respeito ao mandato dos Parlamentares devemos considerar a 
prerrogativa de que apresentem suas propostas para debates. E se esse projeto chegar ao Plenário 
votarei contra com certeza, mas sempre respeitando a iniciativa de qualquer Parlamentar como 
sempre respeitei todos os projetos apresentados por aqueles que já exerceram mandatos nesta 
Casa. 
Encerrada a audiência do PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto e concluídas também as audiências 
de todos os projetos que estavam em segunda audiência pública. 
Iniciemos a discussão sobre os PLs em primeira audiência pública: PL. 49/10, de autoria do nobre 
Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva ao combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar. Inscrita a Sra. Crisiane, do gabinete do nobre Vereador Abou 
Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, colegas 
presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, farei uso da 
palavra para defender o PL 49h0. 
O FL dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate as entorpecentes no ambiente 
escolar, e dá outras providências. 
Na verdade, essa ação já existe efetivamente. A Guarda Municipal, em seus dias de folga, e as 
pessoas da Guarda Municipal, que são capacitadas, se organizaram com os diretores de escola para 
levar seus conhecimentos às escolas, com o fim de orientar crianças e adolescentes sobre o uso 
maléfico de substâncias entorpecentes. 
Nesse sentido, o Poder Púbico, na definição de sua política pública de proteção às crianças e 
adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-a de acordo com as orientações estipuladas no 
Projeto, além de outras que possam, também, vir a ser estipuladas por decreto. 
Entre elas, a atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada, sempre que possível, por pessoal 
treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana, sem nenhum ônus para o Município, uma vez 
que essas pessoas já existem, e disponiblizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre 
os riscos e consequências do tráfico de entorpecentes. A meta seria a diminuição do número de 
usuários e de dependentes químicos no âmbito escolar. 
Enfim, são esses os argumentos em defesa do projeto. 
Sem mais, agradeço o uso da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo mais oradores inscritos acerca do PL 
49/10, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, damos por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao Pl.. 173/10, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a inclusão 
do tópico de estudo e discussão sobre política, ética e cidadania em matéria da grade curricular do 
ensino fundamental. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública da PL 173/10. 
Passemos ao PL 195/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que insere na grade curricular 
do ensino fundamental, da rede pública municipal, a disciplina Educação Ambiental Aplicada. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 195/08. 
Passemos ao PL 251/10, de autoria do nobre Vereador Donato, que altera a Lei 14.485/07, para 
incluir no calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Combate ao Bullying, a ser 
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realizado anualmente no dia 24 de setembro. 
Para o PL 251/10 recepcionamos a inscrição da ex-Vereadora Claudete Alv%.,_ Pa 	. Renuncia à 
inscrição a ex-Vereadora Claudete Alves. 
Não havendo outros oradores inscritos, damos por encerrada a audiência pública do PL 251/10. 
Passemos ao PL 259/10, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que dispõe sobre o acesso, em 
formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, e material didático oferecido em 
formato impresso, no âmbito da rede Municipal. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 259/10. 
Passemos ao PL 293/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre 
programa de estímulo e incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer, no 
período complementar ao horário normal das aulas. 
Inscrito para debater o projeto o Sr. Esdras. 
Há alguma manifestação contrária ao PL 293/10, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues? 
(Pausa) 
Não havendo debatedores, e, renunciando à inscrição o Sr. Esdras, damos por concluído a audiência 
pública do PL 293/10. 
PL 431/10, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, altera a Lei n. 14.485 de 19 de junho de 
2007, para nela incluir a semana de incentivo à prática de esportes. 
Não havendo oradores inscritos, consideramos corno realizada a audiÉincia pública do PL 431/10. 
PL 690/08, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder. 
Tem a palavra a Sra. Lúcia, inscrita para debater a matéria. 
A SRA. LÚCIA — Bom dia aos Srs. Vereadores e demais participantes desta audiência pública. 
Faço parte do Gabinete do Sr. Vereador Carlos Neder. Venho falar a respeito da proposição desse 
projeto, o qual foi sugerido pela Associação de Apoio aos Pacientes de Anomalia Renal e 
Transplantados do Estado de São Paulo. 
Na realidade, esse projeto trata de obrigar a Prefeitura do Município a garantir ensino regular a 
crianças que realizam terapia renal substitutiva. 
O projeto tramitou pela Comissão cio Constituição e Justiça e Legislação Participativa, a qual 
apresentou um substitutivo. 
O nobre Vereador Carlos Nadar, assim como a AAPARrESP, apoiam o substitutivo defendido pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) ei Há mais inscritos em relação ao PL 690/08, do Vereador 
Carlos Neder. (Pausa) 
Não havendo mais inscritos, considera-se como realizada a audiência pública do PL 609/08, do 
Vereador Carlos Neder, que obriga a Prefeitura a garantir o ensino regular formal a crianças que 
realizem terapia renal substitutiva. 
Passemos ao último item desta audiência pública: PI_ 075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que 
dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de ensino. 
O presente projeto, de autoria deste Vereador, dispõe sobre o procedimento para cancelamento de 
matrícula em casos de solicitação pela própria família, mediante a transferência de alunos e após 30 
dias letivos consecutivos de não comparecimento sem justificativa, pás a devida comunicação ao 
Conselho Tutelar e tomadas todas as iniciativas para identifcação dos problemas enfrentados pelo 
aluno que ocasionam o seu não comparecimento à escola, podendo, depois do cancelamento, 
disponibilizar a vaga para outra criança. 
A ausência superior a 30 dias sem comunicação pela família, prendendo a vaga, que pode ser 
ofertada a outra pessoa que se encontra na fila de espera. Esse é um grande problema que temos 
na rede municipal de ensino, bem como na rede estadual. 
Consulto os senhores para saber se há algum inscrito para debater a matéria. (Pausa) Não havendo, 
consideramos como realizada a audiência pública sobre o PL 075/10, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de ensino. 
Observamos, mais uma vez, que esta audiência pública, como as demais que aqui serão realizadas, 
será transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço eletrônico: 
www.camara.sp.gov.br, link auditórios on 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos, lembra Udrallorém, que 
no dia 11 de abril haverá outra audiência pública, quando discutiremos a organizaçao da educação 
infantil e a questão das férias escolares coletivas do mês de janeiro. Informo, ainda que, no dia 18 de 
abril teremos a segunda audiência pública relativa aos projetos que hoje foram submetidos à 
apreciação dos presentes e dos Srs. Vereadores em primeira audiência. 
Muito obrigado e até breve. Sejam felizes! 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Si PAUILO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: CLAUDIO FONSECA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18 de abril de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
* Notas taquigráficas sem revisão 
• Lista de participantes não fornecida 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Bom dia a todos. D 
trabalhos da 34  audiência pública da Comissão de Educação, 
ano de 2011. 
Informo que esta reunião está sendo transmIda pelo Portal da Câmara 
São Paulo no endereço www.carnarasp.gov.br , link Auditórios online. 
A presente audiência pública foi convocada para apreciação dos seguintes projetos de 
lei: PL 049/10, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva 
no combate aos entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências; PL 
075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que cfspõe sobre critérios para cancelamento 
de matrícula na rede municipal de ensino; PI_ 173/10, do Vereador Adolfo Quintas, que 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e discussão sobre política, ética e 
cidadania matéria da grade curricular do ensino fundamental; PL 195/08, do ex-
Vereador Paulo Florilo, que insere na grade curricular do ensino fundamental da rede 
pública municipal a disciplina de Educação Ambiental Aplicada; PL 251/10, do 
Vereador Donato, que altera a Lei 14,485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
calendário de eventos da cidade de São Paulo o dia de combate ao buflying, a ser 
realizado anualmente no dia 24 de setembro; PL 259/10, da Vereadora Mara Gabrilli, 
dispõe sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência 
visual, do material didático oferecido em formato impresso no âmbito da rede municipal 
de educação; DL  293/10, Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre o programa 
de estímulo e incentivo a prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer no 
período complementar ao horário normal das aulas; PL 377/10, do Vereador Floriano 
Pesaro, institui o programa ludicidade - arte, cultura e esporte no Município de São 
Paulo; PL 431110, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para nela incluir a semana de incentivo a prática de esportes; PL 690/08, do 
Vereador Carlos Nadar, obriga a Prefeitura do Municípia de São Paulo a garantir 
ensino regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva. 
Informo que se trata da 2 4  audiência pública sobre os referidos projetos lidos. Iniciemos 
com o PL 49/10, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escalar. 
Vamos ouvir o inspetor da Guarda Civil Metropolitana, Sr. Conradirn. 
Bom dia. 
O SR. CONRADIM — Bom dia, Sr. Presidente da COMISE:ãO de Educação, Cultura e 
Esportes, Vereador Claudio Fonseca, e todos os presentes que fazem parte deste 
trabalho. 
Vim na qualidade de inspetor da Guarda para poder defender e falar sobre o PL 49/10. 
Além de ser da Guarda Civil também sou conselheiro do Cornuda — Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 
Em 1994, fui chefe da inspetoria regional de Guaianeses. Naquela época notávamos 
que na região muitos jovens eram vítimas de disparo de armas de fogo e uma grande 
maioria tinha um histórico envolvendo drogas, ou seja, praticavam alguns delitos para 
sustentar o vício ou represálias de traficantes. 
Nas escolas, as diretoras e professoras reclamavam e sempre citavam aspectos de 
segurança envolvendo drogas, Nos Consegs em que participávamos comentava-se 
assuntos de segurança envolvendo drogas. 
Percebemos, então, que colocar o guarda na porta da escola não resolve totalmente o 
problema, inibi-se o tráfico, transmite a sensação de segurança, mas é insuficiente. É 
necessário termos na sociedade políticas públicas voltadas para a prevenção às 
drogas. 
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Na época pegamos um grupo de voluntário:3 e começamos a estufo , irquestão da 
dependência química em diversos órgãos e instituições. Pdreebe is que as 
instituições, mesmo atuando sobre o mesmo tema, têm posicionamentos diferenciados 
e resolvemos adaptar todo esse conhecimento científico para uma instituição 
uniformizada com o objetivo de poder multiplicar esses conhecimentos junto à 
sociedade, principalmente nas escolas localizadas na região periférica, como era o 
caso na região de Guaianases. 
O grupo nasceu e começou a fazer os seus trabalhos de forma sutil e depois criamos 
uma estratégia de possibilitar a educação, principalmente, e formar projetos sociais de 
prevenção, auxiliar as unidades de educação e outros segmentos sociais a desenvolver 
a prevenção. 
Fazer prevenção não é só falar das consequências das drogas, mas também podemos 
desenvolver atividades com Os jovens, trabalhar a auto-estima, esportes, música, trazer 
os pais, a comunidade, a família para a discussão. 
Então, são ações que não envolvem diretamente a temática de drogas. Se a sociedade 
puder fazer o seu papel que possibilite que os jovens se ocupem com atividades 
saudáveis que muitas vezes preenche a presença do Poder Público que está 
praticamente ausente em algumas regiões, contribuirá muito na prevenção. 
A Guarda Civil tem por essência a prevenção. É uma instituição moderna, preventiva e 
comunitária. Acreditamos na educação corno urna das formas para resolvermos o 
problema da segurança pública e chegarmos nas raízes dos problemas sociais antes 
que comecem a trazer as consequências. Ao invés de combatermos somente as 
consequências, é necessário estimularmos a sociedade para evitarmos essas 
consequências. 
Esse trabalho possibilitou uma ação preventiva que traz resultados mais permanentes, 
só que o trabalho é de médio a longo prazo. Ele tem um período inicial e só iremos 
colher os frutos depois de um determinado período de tempo. Não é uma resposta 
imediata, mas traz grandes benefícios à sociedade. 
Por essa razão que defendemos que a Guarda Civil também pode e deve colaborar 
nesse aspecto, não que vamos entrar nas escolas para fazer o papel dos educadores, 
mas estaremos ali como uma instituição aliada para auxiliá-los no sentido de 
desenvolver e assessorar. Além de fazermoe o nosso papel de proteção, também 
poderemos contribuir no papel de prevenção. Temos profissionais altamente 
capacitados, instrutores que ministram essa temática de drogas para o guarda tanto no 
aspecto preventivo quanto no aspecto operacional e contribuímos muito nessa questão. 
Atualmente, criamos um programa de proteção para peesoas em situação de risco 
justamente porque é um público vulnerável e que acaba tendo esse tipo de problema, 
mas especificamente, esse PL beneficiará não só a comunidade escolar, como também 
o seu entorno nesse sentido. 
Nas nossas experiências observamos que às vezes os educadores têm medo de 
abordar o tema com medo de represália de traficantes. Também percebemos a falta de 
preparo para abordar um tema polêmico com o público adolescente. Nós não temos 
esses receios. Então, por uma dinâmica, reuniões, discussões em grupo e ações em 
parceria auxiliamos esses órgãos a criar projetos sociais de prevenção, por isso que 
estamos aqui hoje. 
Agradecemos o convite feito pela equipe do Vereador Atou Anni para defender esse 
PL que contribuirá muito com a sociedade. Somos sabedores que o problema de 
drogas está em todos os setores sociais e atinge qualquer público. Há necessidade de 
providências e união da sociedade. Não é responsabilidade de um único órgão.É 
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necessário termos políticas públicas imbuídas desse mesmo ideal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradeço ao Inspetor Conradim pela 
exposição acerca do PL 49/10 de autoria cio Vereador Abou Anni, que dispõe sobre os 
parâmetros da atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar. 
Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Inspetor Conradim e a Guarda Civil 
Metropolitana pelo trabalho realizado. A Câmara Municipal de São Paulo de certa 
forma devolveu, há dias, aprovando os projetos de valorização da carreira da Guarda 
Civil, tanto com gratificações quanto com reajuste. Foi longa a batalha, mas 
conseguimos aprovar o projeto de lei, salientando o trabalho preventivo que a Guarda 
realiza na cidade de São Paulo. 
Não havendo mais inscritos para debater o f 3 L 49/10, dou por encerrada a audiência 
pública. 
Passemos à discussão do PL. 75/10, de autoria do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe 
sobre Os critérios de cancelamento de matrículas na rede municipal de ensino. Não há 
inscrições para discutir a matéria. Dou por encerrada a audiência pública. Como autor 
da propositura, esclareço que hoje a rede municipal de enaino não possui mecanismos 
de cancelamento de matrícula mesmo quando há desistência formal ou informal dos 
alunos. Às vezes, uma família muda de município, não comunica, matricula o aluno 
nesse outro município e a vaga fica presa, sem que possa oferecer a outra criança. 
Não se trata de excluir a criança do direito a urna vaga na rede municipal de ensino, 
mas disponibilizar a vaga de urna criança que se mudou para outro município, ou 
famílias que fizeram transferência, e a vaga anterior fica presa. A partir do 30 9  dia de 
comunicação à família e ao Conselho Tutelar, depois das providências necessárias e 
formais para caracterizar que, de fato, houve desistência ou essa criança está morando 
em outro município, em outra cidade, e a vaga está presa. Como todos sabem na 
Educação Infantil há demanda não atendida. Não é razoável que haja pessoas na fila, 
aguardando, enquanto o matriculado está inscrito em outra escola. O projeto de lei tem 
esse objetivo. (Pausa). 
Está inscrita para falar -- eu não havia observado — a Sra. Margarida da Aprofem, com 
a palavra. 
A SRA. MARGARIDA PRADO — Bom dia a todos, nobre Vereador; colegas presentes. 
Inscrevi-me para falar nesta oportunidade, Vereador, não para fazer qualquer reparo ou 
discutir a relevância CIO que é c) cerne do seu projeto. Não tenho observações. Mas 
gostaria, aproveitando este ensejo, para citar a situação caótica em que se encontram, 
de maneira geral, as matrículas em todo o sistema público de ensino do Município de 
São Paulo, que também engloba as escolas estaduais. Em que pese não sermos 
contrários à informatização, entendemos que agiliza, que facilita o processo, há que se 
repensar, pois retiraram a autonomia da escola quanto ao gerenciamento das 
matrículas. Hoje, um diretor de escola não tem autonomia para definir se uma criança 
pode ou não ser matriculada. Recebem a informação após o processamento das 
matrículas. Também por erros que às vezes acontecem quando da digitação de dados, 
acontecem absurdos. Vimos pela Imprensa, dias atrás, crianças moradoras da zona 
Sul que foram parar em escolas da região da Penha. Sabemos que são erros que 
precisam ser evitados. E a minha intervenção hoje é no ssnitido de que esse processo 
precisa repensado e aprimorado para que efetivamente preste serviço à população e 
não um desserviço. 
No mais, o mérito do projeto do Vereador Claudio Fonseca, do nosso ponto de vista, é 
pertinente porque é preciso liberar com agilidade as vagas que realmente existem na 
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cidade, eliminando Os entraves burocráticos para que assim acont 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço. Não há mais oradores inscritos 
para discutir ao PL. 75/10, de minha autoria. Dou por encerrada a audiência pública. 
Reitero ainda que esta audiência pública é transmitida pelo site: www.camara.so.gov.br  
link auditórios on-line. 
Realizamos a segunda audiência pública dos projetos já citados. 
Passemos ao PL 195/08 de autoria do Vereador Paub Fiorilo. Insere na grade 
curricular do ensino fundamental da rede pública municipal a disciplina Educação 
Ambiental Aplicada. Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 251/10 de autoria do Vereador Donato. Altera a Lei 14.485, de 9 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da cidade de São Paulo o Dia de 
Combate ao Bulling, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro. Não há 
oradores inscritos. Considero como realizada a audiência pública do PL 251/10. 
Passemos ao PL 173/10 de autoria do Vereador Adolfo Quintas. Dispõe sobre a 
inclusão do tópico Estudo e Discussão sobre Política, Ética. e Cidadania em matéria da 
grade curricular do Ensino Fundamental. Não havendo oradores inscritos, considero 
realizada a audiência pública. 
Passemos ao PL 259/10 de autoria da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe de acesso em 
formato eletrônico para uso dos alunos com deficiência visual de material didático 
oferecido em formato impresso no âmbito da rede municipal de ensino. Não há 
oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL. 239/10 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Dispõe 
sobre o Programa de Ensino e Incentivo à Prática de Atividades Esportivas, 
Recreativas e de Lazer no período complementar ao horário normal das aulas. Em 
discussão. Está inscrito o Sr. Luís Resende — Sindisep. 
O SR. LUÍS RESENDE — Bom dia a todos. Os Centros Educacionais Unificados da 
Prefeitura de são Paulo são o exemplo mais avançado de estímulo às atividades 
esportivas e recreativas que existem na Administração por conta do projeto de 
atendimento ao aluno, que faz parte das escolas integrantes do CEU no período 
complementar à aula. Nessas atividades a função do profissional tanto de Educação 
Física quanto de Bibliotecário, o chamado "especialista", é fundamental. Esses 
profissionais estão nos CEUs não só para atender à comunidade, mas aos alunos no 
sem contra-turno. 
Qualquer discussão, qualquer estímulo que prevê atencimento à comunidade, aos 
alunos no período posterior à aula tem a ver com o incentivo a esses servidores que 
cumprem o papel. Existe na Prefeitura de São Paulo uma situação atual, que deve ser 
superada, pois justamente o Bibliotecário e o especialista em Educação Física que 
estão na ponta de lança cio atendimento no período posterior a aula de esporte e 
recreação e lazer, de não recebimento de uma gratificação criada há cinco anos para o 
nível superior, na criação do plano de carreira do nível superior. Então várias carreiras 
da Prefeitura de São Paulo corno assistentes sociais, engenheiros, arquitetos — 
recebem uma gratificação denominada GDA Gratificação de Desenvolvimento por 
Atividade. E esses profissionais que têm urna relação direta com o atendimento aos 
alunos não recebe essa gratificação. É unia situação extremamente contraditória. A 
Administração cria profissionais de primeiro escalão, aqueles que recebem o GDA, e 
de segundo, que não recebem. Isso não pode existir. 
Há duas semanas, houve urna assembleia em SME, com a presença do ex-Secretário 
Feldman, em que ele declarou a 200 TEFS ('?) que existia uma decisão da 
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Administração em finalmente pagar o GOA para esses profissionais que devem cumprir 
essa função de atendimento aos alunos no seu contra-turno. E no dia 14 último, 
semana passada, os servidores de SME paralisaram as atividades e realizaram uma 
manifestação em frente ao gabinete de Sempla, junto com especialistas de CEU, 
reivindicando essa gratificação. 
Como entendo que o atendimento às atividades esportivas de lazer contra-turno tem a 
ver, particularmente nos CEUs, com a função desses servidores, e eles devem ser 
valorizados, queria solicitar, em nome da Comissão Pró-GOA, de especialistas tanto de 
SME, Cultura (?) e de CEU, a realização de urna audiência para com o convite aos 
Secretários Schneider, Calil e o novo Secretário que assumirá SME, para discutir o 
pagamento do GDA para esses trabalhos. 
Então fica esse relato, bem corno a solicitação ao Vereador. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Está bem. Agradeço pelas palavras, pela 
consideração em relação ao Projeto 29:3, e o encaminhamento de solicitação de 
realização de audiência pública para debater a gratificação para desenvolvimento de 
atividade — GDA — aos bibliotecários e espe,cialstas ds.,, educação física, que são 
técnicos de educação física, na verdade, que trabalham nos Centros de Educação 
Unificado. Vou analisar o pedido, tendo em vista em, em recente conversa com a 
Secretaria de Planejamento e Gestão, houve a declaração de que poderão encaminhar 
o projeto para a Câmara Municipal. E havendo projeto aqui, é mais pertinente realizá-lo 
já com o projeto do Executivo. Mas não desconsiderado o pedido, tampouco a 
necessidade da realização da audiência pública. Vamos, na verdade, exigir da 
Secretaria de Planejamento e Gestão que encaminhe o projeto em caráter de urgência. 
E com a chegada do projeto, bem como sua leitura da Câmara Municipal, convocar a 
audiência pública, conforme solicitado por V.Sa. 
Passemos ao PL. 377/2010, do Vereador Floriano Pesaro, que institui o Programa 
Ludicidade, Arte, Cultura e Esporle no Município e dá outras providências. 
Este projeto está passando pela terceira audiência pública. Foi submetido em duas 
audiências públicas. Consulo se há oradores inscritos. (Pausa) Não havendo oradores 
inscritos, realizada a terceira audiência pública sobre o PL 377/2010. 
Passemos ao PL 43112010, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei n 2  14.435, de 
19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo à Prática de Esportes. 
Não há oradores inscritos para o presente projeto. Portanto, dou por concluída a 
audiência pública sobre o PL 43112010. 
Passemos ao PL 690/2008, do Vereador Calos Neder„que obrigadaa,prefeitura do 
Município de São Paulo a garantir ensino regulauformaleàs 'criançamue,realizem 
terapia renal substitutiva. Não há oradores' inscritos para debater o presente projeto. 
Não havendo oradores inscritos, dou por -  encerrada a audiência pública PL 
690/2008. 

todos que coparece para debater os prejetos que constavam da pauta.__, 
Não havendo nada mais a tratar, encerro aprEist esri iitie 
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Ag aldo Timóteo - Relator Claudio Fonsec. " 

Sir ' • ouza 

Sala da Comissão de ducação, Cultura e Esportes, 1 )  
( , fffIP 

1 4  • 411 

CalosAp inário 1 

17  _ RELCOM 

17- 0034612011 

Cl 

16 - PAR 	 , 

PARECER N 9  16- 00339/2011 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O 1-'1-tUJti u uC LEI N° 293/2010. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe' 
sobre o Programa de Estímulo e Incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e - 
de lazer no período complementar ao horário normal das aulas, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou Rarecer de 
legalidade, porém interpôs substitutivo para melhor adequar o texto á legislação. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao substitutivo da 
CCJLP. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, reconhece 
a grande importância da propositura, pois é evidente que a atividade esportiva engrandece a 
natureza humana e promovem o progresso social e cultural. 

Assim, em face do exposte , favorável é o nosso parecer. 
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Folha n°  n do anexo 
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MATHIAS 	AVIER 

	

Técnico 	Ad 	raUvo 

 

16- PAR 
16- 00984/2011 

*-11 "AliA MUNICIPAL DE 

) PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 293/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues, objetiva dispor sobre o Programa de Estímulo e Incentivo às práticas 

esportivas e às atividades físicas, recreativas e de lazer, no contraturno escolar, 

buscando melhor qualidade de vida e maior bem estar de seus alunos e familiares. 

A participação da criança ou adolescente, bem como de seus familiares, 

dependerá da comprovação de que o aluno esteja regularmente matriculado em escola 

da rede pública municipal de ensino, bem como de sua efetiva frequência às aulas, 

com notas e avaliações que permitam a sua aprovação. As atividades esportivas serão 

desenvolvidas em equipamentos esportivos municipais da Administração Direta e 

Indireta e em praças esportivas administradas pela Secretaria Municipal de Esportes, 

Lazer e Recreação. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 

legislativa e de não violar o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 

Foram suprimidos os seguintes itens da proposta original: o § 2° do art. 5°, que versava 

sobre a liberação de recursos financeiros, humanos e materiais por parte da Secretaria 

Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; e os artigos 6°, 7° e 8°, que atribuíam 

obrigações diversas à referida Secretaria. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 	
17- RELCOM 
17- 01013/2011 
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MATHIA 	 IER 
Técnico A 	trativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Ver 	o 9/ Carlos Rodrigues 
Presidente 

Ver. Ant al de Freitas 

Ver. Mar o Aurélio Cunha Ve/r icardo Teixeir 	 Ver. Robe o Tripoli 
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